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RESUMO. 

 

A dissertação “A Guarda Nacional na 

Província Paraense: representações de uma milícia 

para-militar (1831/1840)”, procurou refletir sobre 

algumas temáticas que ajudaram a revelar tensões 

na Província Paraense. A Cidade, a Gênese da 

Guarda Nacional, a Legislação, a Constituição, a 

Insubordinação e a Deserção são temáticas que 

compõem esta dissertação e o objeto em questão. Os 

três capítulos que fazem parte deste trabalho 

procuram discutir os eixos acima citados, os quais 

provocaram debates e inquietações na Província 

Paraense da primeira metade do século XIX, de 

forma a estabelece-se como foi percebida a criação 

e o desenvolvimento da corporação na Província. 

Deste modo, a problematização se contém em 

compreender como determinados sujeitos sociais – 

Guardas Nacionais – desertaram e “adentraram 

juntos” no Movimento Cabano. Em conformidade com 

isso a presente dissertação não pretende traçar um 

perfil acerca dos porquês de se desertar neste 

período, muito menos fazer um estudo sobre o 

Movimento Cabano. Procurou-se antes perceber 

tensões e relações de força que se formaram na 

Província Paraense quando se colocava em pauta as 

temáticas acima expostas. Estes assuntos, não se 

pode esquecer, estiveram localizados no seio de 

uma sociedade que vivenciou um período de intensas 
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transformações infra-estruturais que a própria 

Regência tentou operacionalizar.  
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ABSTRACT. 

 

The dissertation "the National Guard in 
the Paraense Province: representations of a 
paramilitary army (1831/1840)", intend to reflect 
some thematics that helped to promote tensions in 
the Paraense Province. The City, the Genesis of 
the National Guard, Legislation, Constitution, 
Insubordination and the Defection are thematics 
that made this dissertation and the object in 
question. The three chapters that are part of this 
work have as ultimate object to argue the axles 
above cited, which had provoked debates and 
fidgets in the Paraense Province of the first half 
of century XIX.thus to stablish the creation and 
the development of the corporation in the 
Province.The National Guard - had turned into a 
desert and "joyed together" in the Cabano 
Movement? In compliance with this the present 
dissertation does not intend to trace a profile 
concerning the reasons of turning into a desert in 
this period, much less to make a study on the 
Cabano Movement. The real intend was to perceive 
tensions and forces formed in the Paraense 
Province when it’s placed in the main thematic 
ounce displayed. These subjects had been located 
in the core of an intense society that lived 
deeply a period of substructure transformations 
that the Regency itself  tried to put into work. 

                 
 
 
 
 
 
 
 
 

WORDS KEYS: National guard, Genesis, Legislation, 
Constitution, Insubordination, defection, 
Legality, Cabano Movement, Paraense province, 
Regency. 
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O objeto do presente estudo tem como 

espaço preferencial a cidade de Belém, e nela 

especificamente a Guarda Nacional da Província 

Paraense. Esta corporação foi criada e esteve 

presente em um dos períodos mais agitados de nossa 

história, o pós-independência, e por ter ocorrido 

nesta capital um importante confronto político, 

que constituiu o Movimento Cabano (1835 / 1840)1.  

No caso da Província Paraense, no período 

regencial a partir de 1831, notamos uma 

considerável diminuição no efetivo militar de 

primeira linha (exército regular) que até então, 

juntamente com as milícias e ordenanças 

organizadas provincialmente, eram responsáveis 

pela segurança nacional. 

Escolheu-se como ponto de partida dos 

estudos os primeiros anos da década de 30, em 

virtude de representarem o “início” de um período 

da História Paraense, em que explodiram inúmeros 

conflitos e revoltas (em função da sucessão de 

presidentes de províncias considerados 

interventores pela população local), e que 

representam o período de ebulição das idéias 

Cabanas, perpassando significativamente os anos de 

1835 e 1836, quando da extinção temporária da 

Guarda Nacional paraense, em função da eclosão da 

                                                 
1 Não confundir o movimento cabano com o conflito ocorrido em Alagoas e Pernambuco (a guerra 

dos cabanos, 1832 – 1850), estudado por Dirceu Lindoso no livro A utopia armada. 
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Cabanagem e da abundante deserção de seus membros 

para dentro do movimento, estendendo-se até fins 

do ano de 1840, quando do processo de 

apaziguamento na região, em função do fim da 

Cabanagem e do subseqüente restabelecimento do 

Exército de 1ª linha2. 

Pesquisou-se sobre aspectos discutidos 

pelo Historiador Jacques Le Goff3, sobre o 

entendimento do que vem a ser um documento. Parte-

se do princípio que os documentos se caracterizam 

por serem representações da dinâmica social que os 

produziu. Desta forma, são materiais repletos de 

intenções (o que se coloca de encontro a Michael 

de Certout em “A invenção do Cotidiano. Culturas 

populares”, onde o autor procura extrair o 

documento de seu tempo), cabendo ao historiador 

compreendê-lo enquanto construção de determinada 

sociedade em um dado momento histórico. Ao 

contrário deve-se entendê-los como fontes que 

trazem consigo interpretações de quem os produziu, 

de quando foram produzidos e para quem foram 

produzidos e é neste sentido que o historiador tem 

a tarefa de não se deixar levar apenas pelo que 

está registrado, tendo em vista que o que está 

escrito poderá somente representar parte de um 

real mais amplo. O historiador deve indagar o 

documento de forma a refletir para quem ele foi 

                                                 
2 O exército de primeira linha, ou regular, aqui citado vem a ser o exercito imperial, cuja principal 
função era salvaguardar as fronteiras contra inimigos externos e internos.   
3 LE GOFF, Jacques. Historia e memória.Campinas: UNICAMP, 1996. 
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escrito e quais as intenções de quem o escreveu, 

sejam estes relatos conscientes ou não, de forma a 

ampliar a compreensão de como se constituiu tal 

sociedade, alargando desta forma as possibilidades 

de análise, pois a prática social dos sujeitos é 

diretamente proporcional às suas experiências de 

vida, experiências estas carregadas de juízo de 

valor e de relações de poder. 

Tendo em vista tal fundamentação, 

entende-se que o termo documento possui amplo 

significado possibilitando desta forma, ao 

historiador utilizá-lo de maneira a propiciar uma 

maior compreensão de fragmentos do real. 

Haja vista que, para a análise do 

cotidiano histórico proposto, considera-se muito 

significativa a utilização de diversas fontes, 

dentre as quais as intituladas oficiais. E as 

fontes “não oficiais”, como os jornais, que podem 

suscitar representações de determinado fato, o 

qual nos possibilite uma investigação meticulosa 

desde que pensada como produção social. 

Dentre as fontes intituladas oficiais 

temos uma série de correspondências (ofícios) 

entre componentes da Guarda Nacional que abrangem 

o período de 1831 a 1836, compreendendo sua 

primeira organização na Província Paraense4. Essas 

                                                 
4 A guarda nacional continuou atuando em todo o império, sendo que na Província Paraense só se 

organizou novamente após 1850. 
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correspondências foram confeccionadas pelos 

próprios Comandantes das Companhias de modo a 

estabelecer uma linha de comunicação entre as 

partes; davam-se, também, entre os ditos 

Comandantes e os Presidentes da Província, assim 

como entre os mesmos e a corte Imperial, de forma 

a ajudar a perceber a instituição de certas 

práticas da Guarda Nacional específicas na região. 

Para a realização deste trabalho buscou-

se arquivos na cidade de Belém, assim como na 

cidade do Rio de Janeiro, onde foram 

privilegiados, respectivamente, o Arquivo Público 

do Estado do Pará e nele, precisamente, os 

documentos inclusos nos intitulados catálogos da 

Cabanagem, compostos por verbetes sobre os 

documentos elencados do período e a Hemeroteca 

Arthur Vianna, a Biblioteca Nacional, nos setores 

de Obras raras e Mapoteca, por encontrar nestes 

locais de pesquisa cartas enviadas pelos 

Presidentes da Província para os Ministérios da 

Justiça e da Guerra, que de modo geral evocam os 

embates políticos do período, assim como mapas da 

província que permitem visualizar a região. 

Buscou-se, portanto, abordar este assunto 

de modo a perceber seu respectivo desenvolvimento 

a nível Provincial, considerando os conflitos 

regionais de modo a trazer noções acerca do perfil 

dos sujeitos sociais, ou seja, da Guarda Nacional 

– “Quem eram? Onde moravam? Como viviam e 



19 

sobreviviam? Que remuneração possuíam, se 

possuíam?” – buscando noções acerca de sua posição 

na hierarquia social e através de seus atos 

verificar onde queriam estar - se é que queriam 

estar em algum lugar específico. Procura-se assim, 

perceber a dinâmica social do período na província 

Paraense.  

Na análise desta problemática pretendeu-

se então visualizar estes homens não como agentes 

passivos e sim como sujeitos integrantes da 

dinâmica social desta Província, capazes de se 

fazer presentes e se posicionar de acordo com suas 

intenções e experiências. 

Acerca do movimento Cabano há 

historiadores, como Antônio Domingos Raiol em 

Motins Políticos, que colocam seus participantes 

como pessoas totalmente despreparadas, como massa 

de manobra e/ou numa perspectiva diferente, como 

Júlio José Chiavenato em O Povo no Poder, que vê 

esta massa dotada de intelecto suficiente para se 

posicionar mediante o movimento. 

Enfatiza-se que, na busca por entender-se 

a Guarda Nacional no período, a Cabanagem foi um 

movimento revolucionário, com massiva participação 

dos diversos setores das classes pobres e 

trabalhadoras e de segmentos sociais oriundos das 

classes remediadas e enriquecidas (de modo geral 

comerciantes e fazendeiros), onde cada segmento 

possuía objetivos específicos. A Cabanagem, 
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portanto, faz parte de um movimento político-

revolucionário em que as forças envolvidas não se 

constituíram monoliticamente e nem constituíram um 

programa político único havendo diversas 

“Cabanagens” dentro da Cabanagem, conforme as 

aspirações políticas e sociais dos diversos 

setores envolvidos no movimento: senhores e 

escravos, fazendeiros, agregados e roceiros, 

índios e tapuios - entendendo-se por tapuio, 

segundo Carlos Moreira, o índio aculturado, 

destribalizado, fato este ocorrido na Amazônia 

desde o período colonial que hoje podemos chamar 

de ribeirinho5 – e toda gama de homens livres e 

libertos pobres e mestiços. Os cabanos lutavam 

contra os segmentos sociais tradicionalmente 

ligados à estrutura de poder desde a época 

colonial geralmente portugueses que ocupavam bons 

cargos civis e militares no governo provincial, 

constituído também por comerciantes e 

proprietárias rurais bem sucedidos economicamente. 

É neste contexto de necessidades e conveniências, 

que se pretende fazer ouvir a Guarda Nacional da 

Província Paraense.  

Nesta dissertação buscou-se então 

visualizar, através do corpus documental, 

elementos que nos dêem entendimento sobre a Guarda 

Nacional enquanto milícia participante ativa na 

                                                 
5 MOREIRA, Carlos de Araújo Neto.  Índios da Amazônia – de maioria a minoria (1750 -1850). 

Petrópolis, RJ; Vozes, 1989. 
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sociedade, por existir na historiografia paraense 

uma carência literária significativa referente ao 

assunto proposto. 

Pretendeu-se refletir o porquê de homens 

de classes sociais – e patentes distintas – que 

compuseram a Guarda Nacional, desertaram e 

adentraram “juntos” no Movimento Cabano. 

Procurou-se desenvolver um debate com 

algumas obras julgadas importantes para que se 

pudesse fundamentar o trabalho proposto e o 

período em questão, onde autores como Ilmar de 

Matos, Gladys Ribeiro, Jeanne de Castro e Thomas 

Hollway foram utilizados.  

Analisou-se Ilmar de Matos em “O tempo 

Saquarema”6, que aborda a vida política e social do 

Império, a compreensão dos processos de construção 

do Estado Imperial e a constituição da classe 

senhorial.  

 Para o primeiro, os conceitos de Estado 

Imperial e Classe Senhorial apresentam-se 

articulados entre si, sob a nomenclatura de 

Dirigentes Saquaremas. Entendendo-se por tais as 

pessoas que ocupam cargos públicos: senadores, 

magistrados, ministros, conselheiros de Estado, 

proprietários rurais localizados nos mais diversos 

pontos do Império. Além destes temos: professores, 
                                                 
6 MATTOS, Ilmar Rohloff de. O tempo Saquarema: a formação do Estado Imperial. São Paulo: 

Editora hucitec, pp. 119-192.  
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médicos, jornalistas, literatos, que orientam suas 

ações a partir de parâmetros fixados pelos 

dirigentes imperiais. 

Por outro lado, ainda segundo Ilmar de 

Matos, ao trabalhar-se o conceito de classe 

senhorial, deve-se entendê-la na noção de 

categoria historicamente constituída, com 

identidade estabelecida resultante de uma 

trajetória marcada por conflitos, que se 

identifica no texto sob o signo de moeda colonial7, 

não podendo, portanto, ser apenas classificada 

pelo lugar que ocupa no mundo da produção. 

Ilmar destaca dois personagens principais 

que compõem este discurso, os luzias e os 

saquaremas, que se entendem respectivamente por 

liberais e conservadores de todo o Império. 

Contudo, parece mais importante sublinhar 

que a identificação entre luzias e saquaremas, em 

termos de diferenças e semelhanças, fazia-se 

apenas na visão que possuíam e veiculavam da 

política e da sociedade, que já vinha sendo 

construída desde a colonização, e que ora 

apresenta-se cristalizada como resultado dos 

processos de construção do estado Imperial e da 

Classe Senhorial que, sobretudo, objetivavam 

manter o caráter colonial e escravista desta 

sociedade. Principalmente quando o olhar se volta 

                                                 
7 Para melhor esclarecimento ver Ilmar de Mato, Tempo Saquarema.  
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para o norte do país, onde se tinha um vínculo bem 

mais forte com a metrópole portuguesa do que com a 

corte imperial recém criada.  

Tais idéias permitem que sublinhemos com 

maior ênfase os monopólios que fundavam e 

distinguiam a classe senhorial: a terra e a mão-

de-obra, os negócios e atividades políticas que, 

por sua vez, propiciavam uma tentativa de 

emancipação da tutela metropolitana, através da 

organização de um novo Estado soberano estruturado 

(dirigido por brasileiros), fato este que vinha ao 

encontro dos interesses de cada componente da “boa 

sociedade”. Para Ilmar de Matos, este termo pode 

ser refletido como mecanismo definidor do espaço 

que cada raça e classe social deveria manter, e 

era a partir dos atributos de liberdade e 

propriedade que, de maneira implícita, eram 

definidos os principais estranhos à sociedade 

civil: os escravos8. 

A restauração dos monopólios e a expansão 

das riquezas constituíam-se em objetivos 

fundamentais para luzias e saquaremas, razão que 

os distinguia tanto dos homens livres e pobres 

quanto dos escravos, acabando por colocar em 

destaque dois atributos fundamentais deste 

período: liberdade e propriedade. Tal proposição, 

também percebida na Província Paraense, tanto que 

                                                 
8 Idem pp. 15,16 e 17. 
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um dos incentivos para a participação negra no 

movimento Cabano é a pretensa promessa de 

libertação9. 

Assim, pelas capacidades e habilidades 

dos membros da “boa sociedade”, que tende a se 

confundir com a sociedade política, é ela 

considerada a mais importante, por ser a portadora 

do ideal de liberdade e propriedade, competindo-

lhe, portanto, a tarefa de governar, conservar os 

mundos distintos que compunham a sociedade, 

constituindo desta forma sua identidade enquanto 

classe social. 

Governar, para Ilmar, consistia “em não 

só coibir os exageros daqueles que governavam a 

Casa, tanto no que diz respeito ao mundo do 

governo, quanto no que tange ao mundo do trabalho, 

e sobretudo, garantir a continuidade dos 

monopólios que fundavam a classe”10.  

Todavia a colonização não criara somente 

a tríade: colonizador, colono e escravo. Produzira 

também, em escala crescente, uma massa de homens 

livres e pobres, que não tinham lugar nem 

ocupação, gerando um clima de intranqüilidade para 

aqueles que detinham o controle do poder, 

estendendo-se esta situação por toda menoridade de 

D. Pedro II. Apesar de serem produtos da 
                                                 
9 SALLES, Vicente. Memorial da Cabanagem: esboço do espaço político-revolucionário no Grão-
Pará. Belém: Cejup, 1992. 
10 Idem pp 119 e 120. 
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colonização estes homens livres e pobres 

encontravam-se desvinculados das atividades que 

conferiam sentido à ocupação do território, tendo 

essas razões, aliadas à crise do sistema colonial, 

feito com que esses homens expressassem sua 

inquietação por meio da violência.  

Para Gladys11 Ribeiro, a massa popular 

andava descontrolada, praticando todo tipo de 

maldade (sob a ótica dirigente), principalmente 

contra “brancos” e “portugueses”, aquela (a massa 

popular) compunha-se do povo de “modo geral” 

(liberais exaltados) e por militares – componentes 

das próprias tropas de primeira linha e dos corpos 

de polícia (tornando-se esta uma prerrogativa 

significativa para a diminuição do efetivo das 

tropas regulares) – que acompanhavam a 

movimentação dos acontecimentos políticos, 

percebendo-se que, neste contexto, a oficialidade 

nada fez, ou até mesmo integrou o movimento, (como 

é o caso dos Guardas Nacionais na Província 

Paraense em relação ao Movimento Cabano).  

E é neste cenário que se intensifica o 

processo de centralização política, onde a coroa 

apresenta-se como partido, contendo diversos 

elementos agrupados em segmentos, dispostos em 

círculos concêntricos, traçados a partir dela. 

Vale salientar que, através de casamentos, 

                                                 
11 RIBEIRO, Gladys Sabina. “Pés-de-chumbo e” “Garrafeiros”; conflitos e tensões nas ruas do Rio 
de Janeiro no Primeiro Reinado.  Cultura e Política, Revista Brasileira de História . São Paulo. 
ANPUH / Marco Zero, vol. 12, nº  23/24, setembro 91/agosto 92. 



26 

estabeleciam-se as mais sólidas relações entre 

grandes famílias que, aliadas ao compadrio e às 

alianças eleitoreiras, aproximavam os grupos fiéis 

(fazendeiros e comerciantes) aos chefes locais, de 

forma a reforçar ainda mais a fidelidade ao 

Imperador12, objetivando a preservação de seus 

monopólios, que se constituíam em elemento de 

poder, que as distinguia e as representava no 

cenário nacional13.  

Foi neste contexto que Instituições como 

a Guarda Nacional foram criadas, constituindo um 

mecanismo não só de consolidação destas relações, 

- pois uniam por meio de hierarquização, oficiais 

e patentes inferiores de localidades distantes 

como no Pará – ao Presidente da Província e ao 

Ministro da Justiça, como também difundiam regras 

e concepções que propiciavam uma maior 

centralização política14. 

Para Jeanne de Castro15, no Brasil 

regencial, a presença de uma tropa de 1º linha 

(Exército regular) indisciplinada e controlada com 

dificuldades pelo poder civil (por querer a 

                                                 
12 É verdadeiro também, que tais alianças criavam grupos opositores que tendiam a se afastar, 

reforçando a linha divisora em termos políticos.  

13 Ilmar de Mato, Tempo Saquarema pp. 129 a 191. 

14 Idem pp. 188. 

15 CASTRO, Jeanne Berrance de. A milícia cidadã: a Guarda Nacional de 1831 a 1850.  2. ed. São 

Paulo: ed. Nacional, 1979.    
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restauração da Monarquia e por estar insatisfeita 

com a conduta da corte para com seu segmento), 

determinou o aparecimento da Guarda Nacional, como 

força mais adequada a um governo civil. A Guarda 

Nacional tornou-se então ponto de apoio regencial 

nas manifestações (militares e civis) contra o 

regime neste momento de consolidação do Império, 

ou seja, ela foi vista como força armada, sob 

domínio dos moderados para combater a oposição e 

de forma mais geral como força armada do poder 

civil para combater tropas do exército que se 

sublevavam contra o governo imperial, conduzidos 

pelos liberais.  

As agitações e insubordinações da tropa 

de 1ª linha16, ou seja, o Exército regular, aliadas 

ao fortalecimento de uma facção absolutista, 

justificaram a criação da Guarda Nacional pois, 

formada por “elementos nacionais”, tinha por 

finalidade estabelecer a tranqüilidade e 

segurança, uma vez que o Exército, como já foi 

dito, após o 07 de abril, não mais era confiável. 

Mas o que pensar desta afirmação com relação ao 

norte do Império, em particular à Província 

Paraense, justamente em função desta região, quase 

que por todo o período Colonial, possuir um Estado 

que não dependia do resto do Brasil? Mesmo quando 

a Monarquia veio estabelecer sua sede no Rio de 

Janeiro, o Pará sempre esteve mais em contato com 

                                                 
16 Fato este que demonstra o porque da inconfiabilidade nesta instituição.  
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Portugal do que com a Corte17, contando o governo 

para policiamento e segurança interna, do auxílio 

da Guarda Nacional, apesar desta só poder ser 

utilizada por ocasiões de agitações provinciais, 

isso depois que os guardas municipais permanentes 

e o exército de 1º linha tivessem sido 

destacados18.  

Um outro aspecto da Guarda Nacional 

importante para compreender-se melhor o caráter, 

as funções e desempenho desta corporação é o 

critério de alistamento, obrigatório para todo 

cidadão entre 18 e 60 anos, não isento por outro 

motivo a não ser em função de exigências de renda 

mínima para o exercício do voto, renda esta que, a 

priori, modelou o perfil dos que passavam a compor 

a Corporação19. 

Segundo Jeanne de Castro, tendo sido 

encarado o Exército aqui como necessário apenas à 

defesa externa, e como não havia na realidade 

brasileira tal perigo, desmotivou-se drasticamente 

tal política de incentivos, aliado ao fato de 

                                                 
17 Antônio Henrique Leal. “Introdução”. In: Luis Antônio Vieira da Silva.  História da 

Independência da Província do Maranhão, 1822/1828. 2ª edição, Rio de Janeiro: Companhia 

Editora Americana, pp. 5. 

18 Artigo 07 da lei de 18 de agosto de 1831, que criou a guarda nacional. 

19 O voto se constituiu a princípio em um elemento de distinção da guarda nacional em relação ao 

exército, pois as patentes subseqüentes às de oficial se definiam através da eleição entre seus 

membros. Em 1850 passaram a ser nomeados, acabando com a eleição mediante o conselho de 

Qualificação.  
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passar o Império por um período de crise econômica 

devido às finanças deficitárias, tornando mais 

ainda dispendiosa a formação de um exército 

regular. Somando-se tal situação à escassez da 

população masculina recrutável devido às péssimas 

condições de vida e violentos castigos corporais, 

a utilização da Guarda Nacional, organizada 

municipalmente, tornou-se o principal mecanismo de 

defesa do Império naquela conjuntura.   

Neste momento, uma observação se faz 

necessária. De acordo com Jeanne de Castro, “o 

fato da aceitação de libertos e ingênuos pela 

Guarda Nacional em suas fileiras, como oficiais, é 

uma prova contrária à idéia generalizada de uma 

Guarda Nacional como tropa de elite”20. Contraria-

se esse princípio – pelo menos em nível de 

Província Paraense – através da pesquisa 

documental, que demonstra que a inserção de 

libertos e ingênuos se fez em função da falta de 

“homens aptos” para ocupar tal cargo. Segundo, a 

legislação que criou a Guarda Nacional, e como bem 

mostra Jeanne de Castro, enxergava-se no 

letramento e na renda elementos qualificadores de 

seus membros, na Província do grão Pará verificou-

se também a existência deste preconceito 

hierarquizado, como se pode perceber nos 

documentos que seguem. Contudo evidenciando-se 

que, na falta das condições ideais anunciadas 

                                                 
20 Idem. pp. 240. 
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utilizavam-se setores considerados 

“desqualificados” socialmente na composição desta 

Milícia. 

Afirma ainda a autora que a Guarda 

Nacional foi a primeira Corporação oficial a 

institucionalizar a aceitação de indivíduos não 

brancos em seu corpo, fazendo cessar a distinção 

de cor e constituindo-se pois em um passo 

significativo para a integração de negros e 

pardos21 em suas fileiras enfatizando-se ainda o 

princípio eletivo para a escolha dos membros da 

corporação que se fazia através do voto livre 

dentre os que compunham as listas de matrícula, 

onde os mais votados teriam as maiores patentes. 

Todavia, manobras para anular tais disposições 

anti-raciais foram verificadas imediatamente, pelo 

simples fato de possibilitar a ascensão de negros 

e pardos a cargos de oficiais22. 

Este primeiro documento indica o tipo de 

homem que deve fazer parte da corporação e rejeita 

aqueles que considera desqualificados – na 

perspectiva de Domingos Rabello, Juiz de Paz desta 

localidade - para exercer tal função, evidenciando 

a falta de cidadãos enquadrados na legislação e a 

abundância de tapuios desprovidos de “qualquer 

                                                 
21 Sendo difícil quantificar a participação não branca na corporação, devido ao fato de não ser via 

de regra inclusa tal informação nos mapas de matrícula.  

22 Refletindo desta forma, que a igualdade étnica naquele momento era uma violência, traduzidas 

nas ações desta sociedade escravocrata embebida em preconceitos raciais. 
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qualidade humana”, mostrando que os homens da 

região – sob a ótica dos legisladores - não podiam 

desempenhar funções na corporação por serem 

avaliados negativamente enquanto sujeitos.  

 

   

“Poucos dia há que me recolhi a este districto, onde me 
acho exercendo emprego de Juiz de Paz / por falta de homens 
/  ... mas encontrando a enorme falta de cidadãos próprios, e 
marcados na referida Lei ... não posso cumprir nem ao menos 
o artigo menor. Este districto Exmº Senhor todo hé cituado de 
tapuias, qualidade esta homana, que não se pode contar com 
ella para acção alguma; nem só pela estupidez, que os cobre, 
como por que em todo, e por todo estão arredados dos 
requisitos da Lei”23

 

 

O segundo documento evidencia que não 

existem Guardas Nacionais em muitos Distritos, por 

falta de “habitantes com qualidades”, revelando, 

desta forma, o preconceito existente em relação 

aos naturais da região formada na sua grande 

maioria por indivíduos “sem preparo” e “índios 

perigosos”, que não eram considerados cidadãos e a 

quem se acusava de ameaçar a Província. 

 

                                                 
23 Arquivo público Estado do Pará. Códice 915. Correspondência de Domingo Rabello Juiz de Paz 

a Machado de Oliveira Presidente da Província. Monforte, 26 d junho de 1832. 
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“... expondo que em muitos districtos desta Provincia  deixa 
de haver Guardas Nacionaes, pôr não terim seus habitantes as 
qualidades exigidas na Lei de; e bem assim ficando taes 
individuos a merce de indios sem sujeição alguma, tornando 
isso perigoso a Provincia ...”24  

 

 

E o terceiro apresenta a utilização de 

índios da nação mundurucu no cumprimento do dever, 

na falta de sujeitos aptos, para poder fazer-se o 

apaziguamento da região. Destacando-se também o 

fato de que a Guarda Nacional desempenharia um 

papel cívico, pois a partir do momento que 

engajaria o tapuio em suas fileiras, o 

civilizaria. É caso de argüir-se: “Civilizar até 

que ponto?” sua “formação” seria a de um Guarda 

Nacional, mas seu armamento não e seus préstimos 

não se fariam por “amor à Pátria” e sim pela 

compra, através da troca por “brindes”, prática 

esta que se baseia em experiências acumuladas 

desde o período de Colonização. Evidenciando o 

temor em instruir militarmente o inimigo de hoje e 

de amanhã, a documentação apresenta apelos de amor 

à Pátria em nome da cidadania sentido por homens 

capacitados em exercê-lo, (os índios estão fora 

                                                 
24 Arquivo Público Estado do Pará. Códice 901. Correspondência de Machado de Oliveira a 

Honório Hermeto Carneiro Leão Ministro e Secretário d’Estado de Negócios da guerra. Pará, 5 de 

janeiro de 1833. 
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destas exigências, mas diante da ausência de 

outros homens estes aparecem como indispensáveis). 

 

 

“... em ultimo recurso, por não ter meios, lancei não da nação 
mundurucu de quem os Muras tem um temor pannico: 
solicitei os principais mundurucus, que compareça perante a 
V.Exª . O brindi que elles mas prezam são panos de algodão, 
ferramentas. Concorrerá muito para a civilização da mesma 
nação formallos em guardas nacionais, sendo armados de 
armas de uso seu, isto hé arcos, flexas, e nunca usar de nossa 
musquetaria ...”25

 

 

Merece também destaque o documento 

proposto de um oficial do exército de 1º linha, 

que comunica ao presidente da Província Francisco 

José Soares D’Andrea acontecimentos ocorridos em 

seu distrito, em 1º de janeiro de 1836, em que faz 

menção à deserção como prática corriqueira – 

constitutiva da realidade cotidiana, 

transparecendo o grau destas deserções que se 

encontram em diversos postos da hierarquia - o 

qual relata conflitos com cabanos, desertores e 

escravos fugidos (cujo comandante é um guarda que 

desertou desta vila), e de haver no Município de 

Joanes um índio de nome José Botelho, como 

                                                 
25 Arquivo público Estado do Pará. Códice 854. Correspondência de João Pedro Pacheco a 

Bernardo Lobo de Souza, Presidente da Província.  18 de julho de 1834. 
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comandante da Guarda Nacional que, “tem dado prova 

de que é apoiador de tudo quanto é malvado”. 

Demonstrando desta forma que um índio (não 

civilizado por não saber ler nem escrever) como 

comandante, desvirtua a corporação e seus 

integrantes, além do fato de darem origem a todo 

tipo de “desordem”. A ordem é pensada a partir de 

certos atributos externos e sobre aquela 

experiência social, o documento sugere que José 

Botelho além de índio é comandante, o que torna o 

espanto maior ainda. 

 

 

“... tenho tido frequentes noticias de averem nesta ilha, 
deferentes quadrilhas de cabanos, desertores e escravos 
fugidos, e muito tem-se verificado; porque tenho mandado 
duas patrulhas, composta cada uma de deis praças huma para 
Joanes e outra para Monçarais, por requisição de o 
commandante daquelle Destricto para prenderem alguns 
moradores que os não queirao obedecer ao chamado para o 
serviço, ... , o commandante é um guarda que desertou deste 
ponto, o qual foi conhecido na ocasião do fogo, ... , tenho 
mais a levar ao conhecimento de V.Exª que o commandante 
do Districto de Joanes é hum homem indio de nome Jose 
Botelho da guarda nacional, não sabe ler, e nem escrever e 
tem dado prova  de que é apoiador de tudo quanto hé malvado 
...”26   

 

 

                                                 
26 Arquivo Público Estado do Pará. Códice 853. Correspondência de Antônio D’Andrade para 

Francisco José Soares D’Andrea. Presidente da Província. Quartel da Vila de Sôres no Marajó 

1836. 
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Sinaliza Jeanne de Castro que, passado o 

entusiasmo inicial, o serviço voluntário na força, 

transformou-se em sobrecarga, pois o Guarda 

Nacional tinha que servir, uniformizar-se, pagar 

impostos27 e manter-se às próprias custas, mas que 

por seu turno, apresentava algum benefício, que se 

traduzia através do prestígio oriundo de sua farda 

e também por sua inserção na participação da 

política local (eleições através de voto direto e 

secreto), de forma a tornar este oficialato 

merecedor de títulos de nobreza, concedidos pelo 

Imperador o que, diga-se, desvirtua seus 

princípios básicos. 

Com a ingerência dos Presidentes das 

Províncias nas nomeações dos comandantes da Guarda 

Nacional, provincializou-se a Instituição tirando-

lhe seu “caráter nacional”. A descentralização 

proporcionada pelo Decreto-lei de 1846, 

representou a submissão da Guarda Nacional aos 

governos regionais ligando-a intimamente aos 

interesses da política local. A duração do tempo 

de serviço na Guarda obedecia a propósitos 

políticos partidários, com claros objetivos de 

controle da Corporação, fazendo com que os 

comandantes representassem diretamente o governo 

provincial, transformando os mantenedores da 

“integridade nacional” em “mantenedores” da 

                                                 
27 O oficialato tinha que pagar impostos sobre o selo das patentes que possuía. Passando a guarda 

nacional de instituição dispendiosa para o império, para fonte de renda para o governo provincial.  



36 

política local, ou seja, a Guarda Nacional 

utilizada como meio institucional de organizar, no 

Brasil, o poder político provincial e local.28

Os representantes das classes (digamos) 

mais favorecidas social e economicamente, ou seja, 

a elite política, tenderam, com o passar do tempo 

e das necessidades políticas, a ser incluídos nas 

listas de reserva, à medida que a interferência 

provincial foi se fazendo presente. Na Instituição 

houve participantes de nível social e econômico 

elevado – característica de fins do Império e 

início da República – bem diferente da do início 

da Corporação, de caráter popular – tendo, como 

seus últimos remanescentes, tanto a qualificação, 

quanto o processo de preenchimento dos postos de 

oficiais, sido feitos quase que exclusivamente 

através do prestígio pessoal, das perseguições 

particulares e políticas, fazendo com que a 

qualificação se processasse para favorecer ou 

oprimir), não mais a qualidade de cidadãos-

soldados, mas sim a de coronéis da política local 

que desenvolvem até hoje – é certo que em 

proporções bem mais amenas – atuação política em 

determinadas regiões do país, como no Norte do 

Brasil. 

 A falta de adequação entre a Lei que 

criou a Guarda Nacional e uma realidade social 

                                                 
28 Idem. pp. 215, 216 e 217. 
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ajustada, determinaram um imenso número de avisos 

e portarias na tentativa de corrigir e resolver 

dúvidas, completadas por soluções e interpretações 

locais. A incorporação de uma instituição 

originariamente estrangeira – legislação francesa29 

– ocasionou falhas diversas que não se pode 

considerar específicas da Guarda nacional30, mas 

antes de realidades sócio-culturais 

diferenciadas.31

Entendemos, baseados em E. P. Thompsom32 e 

na pesquisa documental, que a lei pôs um poder 

legal sem precedentes nas mãos de homens que 

tinham, não um interesse comum a todos, como o da 

manutenção do bem estar, mas sim interesses 

pessoais e diretos na manutenção dos privilégios 

de sua classe (de senhores) e na condenação de 

homens que representavam um incômodo para eles. 

“Partindo deste princípio, será que a 

criação da Guarda Nacional efetivamente se fez 

necessária em função de tais incômodos 

emergenciais já mencionados, constituindo uma 

causa circunstancialmente suficiente para sua 

decretação? Responder-se-a, com outras duas 

                                                 
29 Março de 1831. 
30 Cujas tentativas de “correção”foram expressas pelos decretos-Lei 602;722;1130; 1332; 1354; 
2029; 5573; 6797. 
31 Pode-se evidenciar tais afirmações em função da análise documental, assim como dos inúmeros 

decretos leis que tentam adequar a legislação a realidade vivida 

32 . THOMPSOM, E. P. Senhores e caçadores: a ordem da lei negra. RJ. Paz e Terra. 1987. pp. 217 

– 348. 



38 

perguntas. Em que sentido se constituiu em uma 

causa suficiente? Se se constituiu, as autoridades 

poderiam ter lidado com ela sem recorrer a essa 

legislação estrangeira, que criou a corporação 

(guarda nacional)?” Entendemos que as autoridades 

regencias não tinham dúvida que enfrentavam uma 

emergência, emergência que se deu em função do 

enfrentamento político e até mesmo armado e da 

reiterada humilhação pública pela qual passavam 

(principalmente através de pasquins, tais como “O 

Paraense” criado em março de 182233) em função dos 

simultâneos ataques à ordem pública. E é esse 

deslocamento da autoridade, e não o delito em si, 

que constituiu uma emergência aos olhos do 

governo.   

A Lei é por definição – e talvez de modo 

mais claro do que qualquer outro artefato cultural 

ou institucional – composta por segmentos de 

forças produtivas e relações de produção e como 

tal é nitidamente um instrumento a ser utilizado 

pelos que a produziram. Ela define e defende as 

pretensões desses grupos aos recursos e à força de 

trabalho, estabelecendo (mas comumente no caso dos 

dirigentes) o que será propriedade e o que será 

crime, opera como mediadora das relações de classe 

com um conjunto de regras e sanções “adequadas”, 

as quais, em última instância, confirmam e 

                                                 
33 Infelizmente tal material não existe mais, esta informação advêm de pesquisa historiográfica. 

CRUZ, Ernesto. História do Pará. Grafisa, Belém-Pa. 1973. 
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consolidam o poder de determinado segmento 

social34. Poder35 este que não é um elemento 

homogêneo concentrado em determinado grupo que 

manipula outro, mas que é algo onipresente nas 

relações humanas (de dominação e resistência), que 

se amplia e se ramifica até as dimensões mais 

marginais da sociedade, vindo sempre com um 

discurso que o legitima enquanto verdade a ser 

seguida por uma determinada sociedade. E cada uma 

destas verdades é, pelo menos em tese, um elemento 

que normatiza as relações na sociedade, ou seja, 

as leis e os que se submetem a ela seriam o 

resultado de um acordo para se estabelecer 

mecanismos que possibilitem o confisco do poder. 

Foi através destas proposições, destas 

“soluções” e interpretações locais, que se deu 

forma à história regional da Guarda Nacional na 

Província Paraense. Para tanto pretende-se 

desenvolver esta dissertação dividindo-a em três 

capítulos. 

No primeiro, busca-se inicialmente 

identificar “A Gênese da Guarda Nacional”; 

procura-se perceber a criação das guardas 

nacionais, avaliando projetos, intenções, 

conflitos que expressaram sua criação e um projeto 

da Nação que se forjou através dela. Em um segundo 

                                                 
34 Idem nota 29. 

35 FOUCAULT, Michel. Microfisica do Poder. Rio de Janeiro, Graal, 1979. 



40 

momento discute-se “A legislação da Guarda 

Nacional Brasileira”, analisando seus artigos e 

sua implantação de fato, deixando claro que nem 

sempre aquilo que a lei observa se efetua na 

prática das relações uma vez que, não estando 

acima das relações entre os grupos, ela é 

elaborada a partir de projetos específicos. 

No capítulo dois “A Constituição da 

Guarda Nacional na Província Paraense”, em um 

primeiro momento analisaremos como se constituiu a 

Guarda Nacional na Província Paraense quanto à 

formação de seu corpo, buscando-se estabelecer 

suas raízes, com intuito de determinar o perfil 

dos componentes desta Milícia. Visualizando-se o 

sub-item a “Cidade: rios e ruas” onde se pretende 

apresentar a cidade e seu desenvolvimento envolto 

em florestas e rios e sua submissão (de locomoção 

e alimentícia acima de tudo) a estes, evidenciando 

também que não só a “população” sofre com o 

desabastecimento, como também a própria Guarda 

Nacional, fato este que de certa forma dificultará 

sua própria manutenção. 

No capítulo três, “Insubordinação e 

Deserção: ações e diretrizes que modelam a milícia 

na Província Paraense”, apesar de entender-se que 

esta (Milícia) é a questão que norteia todo este 

trabalho, dedica-se especial ênfase à 

insubordinação e à deserção como formas de dar-

lhes maior visibilidade. Procurou-se mesmo fazer 
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uma análise acerca da insubordinação de modo a 

perceber como se estabeleceu e se fez presente 

esta prática dentro da corporação e entre 

integrantes da própria Província, para então 

discutir um ponto que está diretamente relacionado 

às insubordinações, justamente as deserções, onde 

se procurará analisar os porquês das mesmas, tendo 

como base o questionamento que é o ponto central 

deste momento, ou seja, “Por que homens de classes 

sociais e patentes distintas desertaram e 

adentraram “juntos no Movimento Cabano?” Não é 

intenção aqui trabalhar-se o Movimento Cabano, já 

abundantemente discutido em face de sua inequívoca 

importância, mas pensar a deserção para ele como 

forma de expressar insatisfações e participação 

nele identificando proximidades entre o Movimento 

e a própria deserção.  
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A GUARDA NACIONAL 
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1. A GÊNESE DA GUARDA NACIONAL. 

 

 

A influência e a penetração de valores 

da cultura européia na sociedade brasileira dos 

séculos XVIII e XIX processavam-se em um campo 

bastante amplo. A incorporação destes valores 

transladados via modelos pré-determinados foi, 

muitas vezes, o caminho seguido pelas nações 

saídas da situação de colônia – como acontecia no 

Brasil – que buscavam a afirmação de sua 

identidade. Tendo no caso brasileiro a figura de 

D. João VI o principal motor deste processo. 

A organização de instituições nacionais 

conforme o modelo europeu pode ser observada de 

forma mais clara quando recuperamos aspectos da 

historicidade da Guarda Nacional no Brasil ainda 

no período Imperial. 

A Lei francesa que lhe serviu de base 

foi quase integralmente adotada pelos 

legisladores nacionais que acompanharam este 

longo processo de transformação e adaptação de 

uma instituição originariamente estrangeira aos 

novos padrões de uma cultura nascente (Guarda 

Nacional), no fenômeno do abrasileiramento da 

Corporação. 

A criação da Guarda Nacional 

Brasileira, assim como da Milícia Norte-Americana 
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e da Guarda Nacional Francesa estão relacionadas 

às milícias nacionais, exemplos expressivos das 

forças para-militares – heranças culturais do 

século XVIII36. 

Na França os revolucionários que lutavam 

pelos princípios de liberdade e democracia fizeram 

ressurgir um sistema baseado na responsabilidade 

coletiva, estabelecendo o conceito de “nação em 

armas”, resultante da mesclagem da necessidade de 

se organizar uma milícia civil e da 

obrigatoriedade do serviço militar apenas em 

épocas de emergência37. 

A institucionalização deste conceito de 

“Nação em Armas” possibilitou aos civis um 

controle armamentício que, auxiliado pela 

descentralização das Milícias Nacionais, suplantou 

as forças militares regulares. 

Tais militares, durante o século XIX, 

foram alijados da política e dos negócios por 

terem sido substituídos, como profissionais, pelo 

cidadão-soldado, passando aqueles então, a uma 

posição secundária. 

                                                 
36 Segundo CASTRO, Jeanne Berrance de. A milícia cidadã: a Guarda Nacional de 1831 a 1850 , 

2° ed. São Paulo: Ed. Nacional, 1979. 

37 A revolução francesa expressou em seus movimentos uma nova doutrina e novos métodos que 

se espalharam pelos continentes em ondas sucessivas, e é da legislação francesa que a constituição 

brasileira – no que diz respeito à Guarda Nacional – absorve a idéia liberal que se expressa no 

termo “a nação em armas”. 
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A presença de um exército regular tanto 

no Brasil quanto nos Estados Unidos seguiu os 

passos da milícia civil européia, passando a 

refletir o princípio democrático de defesa da 

Nação sob responsabilidade do cidadão resultando 

daí - em ambas - uma concentração de poder. 

Foi através da Constituição Brasileira de 

1824 e da Constituição Norte-Americana – ambas de 

cunho liberal – que se estabeleceram 

definitivamente, no século XIX, as instituições 

que visavam o fortalecimento do poder civil38 

subordinando o poder militar conforme ocorrera na 

Europa. 

No Brasil Regencial a Força de 1ª Linha 

(Exército regular) era controlada com dificuldade 

pelo poder civil, pelo fato de seus componentes 

(grosso modo, oficiais) terem sido em sua maioria 

de origem portuguesa, prevalecendo a concepção 

monárquica portuguesa de submissão brasileira, 

resultando daí sua indisciplina e conseqüente 

enfrentamento entre elementos nacionais e 

lusitanos. 

Foi em meio a estes problemas que Feijó, 

em agosto de 1831, “criou” a Guarda Nacional 

Brasileira, como força mais adequada - naquele 

momento - ao poder civil do que as Forças de 1ª 

                                                 
38 Tal fenômeno não teve correspondência em outras nações latino-americanas onde o 

fortalecimento do militarismo e o aparecimento do caudilhismo é um traço característico. 
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Linha (que se diga atuaram significativamente nas 

lutas pela defesa das fronteiras contra invasores 

estrangeiros). A integração de grande parte dos 

cidadãos eleitores à Guarda Nacional Brasileira 

fez com que esta adquirisse representatividade, 

transformando-se na primeira grande força civil 

caminhando em direção ao nacionalismo, tornando 

este então um tema importante naquele momento, 

pois trazia à tona um cidadão idealizado pelo 

poder. O próprio nome – Guarda Nacional – 

representava, nessa fase de transição da 

menoridade regencial, um símbolo dos novos tempos, 

tanto para a regência quanto para o povo 

brasileiro, por lançar novos ideais tendo o 

“cidadão como personagem principal”. Pelo menos 

era isso que a Regência tentava deixar 

transparecer à sociedade39. 

Embora o contexto fosse totalmente 

diferente, o Governo Imperial Brasileiro decidiu 

por bem reproduzir, senão o conteúdo, pelo menos a 

forma que tais milícias tinham na França.  Naquele 

país circulava a idéia de que o poder civil 

deveria sobrepujar o militar quando foi 

introduzida a concepção da superioridade da 

milícia cidadã em oposição ao militarismo e ao 

despotismo, daí a Guarda Nacional Francesa, 

surgida dessa vertente identificar-se por dois 

                                                 
39 Segundo CASTRO, Jeanne Berrance de. A milícia cidadã: a Guarda Nacional de 1831 a 1850 , 

2 ed. São Paulo: Ed. Nacional, 1979. 
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símbolos constitucionais: o Cidadão Soldado e os 

Direitos Civis.  

Da mesma forma, aqui no Brasil, aconteceu 

esta hostilidade do poder civil para com as forças 

militares regulares, assim, também os guardas 

nacionais, pelo menos na letra, eram primeiramente 

cidadãos, para depois serem soldados. 

Independentemente do modelo implantado, o 

fato é que, neste momento de crise regencial, onde 

a insatisfação - no que tange às políticas sociais 

e econômicas, ou seja, entre as demandas 

populacionais não atendidas pela regência, tais 

como carestia, falta de fiscalização sobre os 

preços praticados no comércio varejista e 

constante aumento da carga tributária - era 

notória, as milícias civis foram consideradas as 

melhores corporações para a defesa interna, 

predominando a convicção de que grandes exércitos 

são perigosos para as liberdades civis, pelo fato 

deles serem compostos – como já foi dito, no caso 

do Império - por elementos contrários à 

Independência brasileira e por sujeitos 

desfavorecidos economicamente dispostos a externar 

sua insatisfação. 

Consolida-se neste momento a idéia de que 

nada melhor do que uma milícia formada por 

cidadãos armados para defender e preservar sua 

própria liberdade, ou seja, preservar a liberdade 
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daqueles que almejam a consolidação do Império 

Brasileiro40. 

Ainda no Primeiro Reinado, o Parlamento 

aprova a lei de 04 de maio, que reduz o tamanho do 

exército regular para 12 mil homens41 em toda a 

Nação. Muitos soldados foram dispensados do 

serviço pois eram considerados elementos 

indisciplinados. Tais soldados, em sua maioria, 

haviam sido alistados à força entre as classes 

inferiores (assim como os marinheiros, tanto da 

Marinha mercante quanto da Armada). Não tendo como 

se livrar do recrutamento, viviam sob a rígida 

rotina dos quartéis, isolados da sociedade e 

enquadrados em uma dura disciplina chegando até a 

serem açoitados - diga-se ser esta a única outra 

categoria social afora os escravos a terem este 

tipo de castigo, neste momento - portanto, 

soldados (de patentes diversas) prontos a tirar 

vantagens de qualquer situação de afrouxamento da 

disciplina.  

Este processo de enxugamento do exército 

privou muitos oficiais daquilo que era fundamental 

para manter seu prestígio e influência, isto é, a 

presença de tropas em armas. Para se ter uma noção 

do que representava o Exército em termos de postos 

de trabalho no Estado basta comparar o contingente 
                                                 
40 CASTRO, Jeanne Berrance de. A milícia cidadã: a Guarda Nacional de 1831 a 1850, 2° ed. São 

Paulo: Ed. Nacional, 1979. 

41 Que era aproximadamente de 39 mil homens. 
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Brasileiro com o Norte Americano da época. Os 

Estados Unidos neste período mantiveram um efetivo 

de cerca de 06 mil homens, enquanto o Brasil - 

como já foi dito - manteve cerca de 12 mil (quando 

do aparecimento da Guarda Nacional americana e 

brasileira; a justificativa encontrada pelos 

legisladores brasileiros era a de que a guerra era 

algo distante, por isso justificava-se o número 

reduzido de seus exércitos permanentes). Este 

contingente acaba sendo baixo por um período 

considerável, permanecendo assim até aos primeiros 

conflitos do Prata42. Tal manobra, que tinha por 

objetivo pressionar o excedente do exército a 

demitir-se, teria sido de fato o estopim que 

deslocou esta massa sediciosa – e sobretudo 

poderosa – para o Campo de Santana, tornando-a 

importantíssima no 07 de abril de 1831.43

Em 06 de abril uma multidão composta de 

cidadãos e soldados marchou para o Campo de 

Santana, surgindo daí, como líderes populares, os 

Juizes de Paz, que neste momento estavam entre os 

poucos que possuíam cargos públicos, mas que não 

estavam comprometidos com o Imperador. Sua 

exigência principal era a de que trocassem seus 

conselheiros pró-portugueses por um Ministro 

                                                 
42 Orientando-se pelo sistema europeu o Império passou a dar maior ênfase ao Exército 

permanente, com reservas treinadas e com a profissionalização de sua oficialidade.  

43 HOLLOWAY, Thomas H. “ Crise, 1831-32”. In: Polícia no Rio de Janeiro: repressão e 

resistência numa cidade do século XIX. Rio de Janeiro: Fundação Getúlio Vargas. 
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Brasileiro. A recusa a tal exigência precipitou a 

abdicação de D. Pedro I no dia seguinte. 

Marcando decisivamente o 07 de abril e 

colocando em cheque tanto a Coroa de D. Pedro I 

quanto a autoridade do Intendente de Polícia e a 

da Guarda Real44, em março de 1831, nativistas 

radicais (brasileiros) e grupos favoráveis aos 

portugueses entraram em conflitos esporádicos45 

que, aliados ao episódio do Campo de Santana, 

construíram um cenário que deu início 

definitivamente ao processo de abdicação de D. 

Pedro I. 

A Regência Provisória, sob a figura de 

Feijó, tinha plena consciência do poder das 

multidões armadas e com base nisto, em 06 de junho 

de 1831, aprovou a primeira lei deste período, 

dando plenos poderes ao governo para definir e 

manter a ordem pública submetendo inclusive, neste 

                                                 
44 Segundo Jeanne de Castro as polícias civil e militar tiveram como precursoras a Intendência 

Geral da Polícia, criada em 1808, e a Guarda Real de Policia fundada no ano seguinte, instituições 

que representaram de certa forma as práticas – no que se refere à segurança pública – provindas da 

era colonial. 

45 O Ministro da justiça Manoel José de Souza Franca, aliado à causa nativista, assumiu a liderança 

e convocou os Juizes de Paz, dando instrução para que os mesmos policiassem seus distritos, 

convocando para apoiá-los, as tropas leais de infantaria e cavalaria, mantendo-as de prontidão em 

pontos estratégicos, à disposição dos Juizes de Paz. Segundo o Ministro este ato se fez necessário 

em função do descrédito da intendência Geral de Polícia perante a opinião pública. Desta forma o 

primeiro impulso em acionar os poderes policiais dos Juizes de Paz partiu do próprio Ministro da 

Justiça. 
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processo, os Juízes de Paz46 à autoridade 

central47. Essa lei enrijeceu alguns artigos do 

Código Penal vigente, tais como o “ajuntamento 

ilícito” que, passivo de multas pecuniárias, 

passou para uma pena de três a nove meses de 

prisão; proibição também para a população, de 

reuniões noturnas de cinco ou mais pessoas, 

punindo-as com pena de prisão, assim como a 

suspensão dos Juízes de Paz por mau procedimento 

ou negligência. Mas o ponto que mais nos interessa 

nesta lei é a criação da Guarda Municipal dada a 

sua vinculação com a Guarda Nacional criada logo a 

seguir.  

Conforme já situado na página anterior as 

autoridades regenciais demonstram plena ciência da 

periculosidade de se armar um grande número de 

civis; posto isso, em 14 de junho de 1831 foi 

promulgada a lei que regulava a atuação da Guarda 

Municipal que só poderia pegar em armas por ordem 

de seus comandantes os quais, por sua vez, só 

poderiam ordená-lo a mando das autoridades, 

incluindo-se aí, por exemplo, os Juízes de Paz e o 

Ministro da Justiça. 

                                                 
46 O cargo foi criado em 1827, ficando a cargo desses agentes atribuições policiais, judiciária e 

administrativa. Os juizes de paz foram estabelecidos nas freguesias e capelas curatos, estas 

autoridades deveriam dividir seus distritos em quarteirões, nomeando para cada um deles um 

oficial de quarteirão. BOTANI, Aparecida Sales Linares. Justiça e policia na administração 

provincial. Tese de doutorado.  

47 Colleção das Leis do Império do Brazil – decreto de Lei de 06 de junho de 1831. 
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As evidências disso são, de um lado, o 

fato da organização da Guarda Municipal antecipar 

em vários aspectos, a criação oficial da Guarda 

Nacional48, tornando-se explicitamente um recurso 

temporário a vigorar enquanto não se 

estabelecessem definitivamente os “paisanos”49 – 

termo pelo qual passaram a ser conhecidos os 

integrantes da Guarda Nacional. De outro o temor 

que o governo central demonstrou ter destas 

“forças armadas”, daí a edição de leis que 

praticamente tornam ilegais a livre circulação e a 

organização da população a partir de seus 

interesses.  

A criação das Guardas Municipal e 

Nacional está relacionada, portanto, ao processo 

de abdicação de D. Pedro I. Os conflitos 

desencadeados pela insatisfação da população, 

tanto “cidadã como soldadesca”, expressa por 

exemplo através de manifestações que marcaram o 

período de 1831 e 1832 (como a revolta de 07 de 

agosto de 1831 em Belém, onde revoltosos tentaram 

tomar à força a presidência da Província), fizeram 

com que fossem criados pelos representantes do 

poder instituições e procedimentos de repressão 

que guardavam semelhanças com os existentes nos 

                                                 
48 HOLLOWAY, Thomas H. “ Crise, 1831-32”. In: Polícia no Rio de Janeiro: repressão e 

resistência numa cidade do século XIX. Rio de Janeiro: Fundação Getúlio Vargas. Pg. 75.  

49 - Sua condição primeira de civis resultou em uma confusão inicial: a priori não tinham 

uniforme o que necessitou lei complementar para esclarecimentos sobre isso 
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tempos coloniais, em função de seu caráter 

violento em termos de maltratos físicos.  

Segundo Thomas Holloway50, pelo menos no 

Rio de Janeiro, para as camadas inferiores da 

população, esta periodização não corresponde à 

realidade, pois o que houve foi, no máximo, um 

intervalo no período que vai de 1821 a 1822, 

quando a substituição de um intendente da polícia 

(Paulo Fernandes Viana) por outro (João Inácio da 

Cunha) significou a restrição temporária do 

espancamento de pessoas no ato da prisão. Mas a 

partir de meados de 1831 apresentou-se como um 

sistema pronto a reprimir a população mediante 

sinais de oposição ao sistema político vigente.51

E é neste contexto que surge a Guarda 

Nacional Brasileira - em substituição às Milícias, 

Ordenanças e à Guarda Municipal – que tinha 

incumbências variadas, como a de defender a 

Constituição, as Liberdades, a Independência, e a 

Integridade do Império. Deveria também manter as 

Leis, conservar ou restabelecer a ordem e a 

tranqüilidade públicas (sob a ótica dirigente), 

auxiliar o Exército de Linha na defesa das 

fronteiras e costas52, discurso este que legitima a 

ação repressora. Ou seja, a milícia serviu, 
                                                 
50 - HOLLOWAY, Thomas H. “A Crise de 1831/32”. In: Polícia no Rio de janeiro: repressão e 

resistência numa cidade do século XIX. RJ: Fundação Getúlio Vargas, 1997. 
51 Período representado pela Regência provisória com Feijó a sua frente. 

52 Artigo 1° Colleção das Leis do Império do Brazil – Lei de 18 de agosto de 1831. 
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principalmente, aos interesses da classe dos 

grandes proprietários, pois arvora-se, no 

desempenho de sua tarefa institucional de 

manutenção da ordem interna, em instrumento das 

classes dominantes. 

No entanto, segundo a lei que criou a 

Guarda Nacional, toda deliberação tomada por ela 

acerca dos negócios públicos ficava caracterizada 

como atentado contra a liberdade e um delito 

contra a Constituição53.  

Cabia-lhe ser instrumento e não agente da 

autoridade, ficando formalmente subordinada ao 

Ministro Civil da Justiça. Observa-se aí sua clara 

separação face às corporações que a antecederam, 

pois estas eram forças reserva do Exército, 

enquanto a Guarda Nacional não possuía qualquer 

ligação institucional com os militares, salvo a 

possibilidade de se designar instrutores do 

Exército para o treinamento de seus membros e de 

adquirir armamento por meio de compra com o mesmo.  

A Guarda Nacional, como corporação para-

militar, atuou na verdade como reforço do poder 

civil tornando-se o pilar de sustentação do 

Governo instaurado em 07 de abril. E é justamente 

                                                 
53 “Colleção das Leis do Império do Brazil”, Lei de 18 de Agosto de 1831, artigo 1º.   
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o recrudescimento dos sentimentos nacionalistas54 e 

os choques cada vez mais freqüentes entre 

brasileiros e lusitanos que justificaram a criação 

de uma Guarda Nacional ou de uma Milícia Cívica. 

Apesar da idéia de sua criação não ser do momento 

da Abdicação e sim do período do Primeiro 

Reinado55, a urgência de sua concretização decorre 

da crise que desencadeou agitações e 

insubordinação da tropa56, aliadas ao 

fortalecimento de uma facção absolutista envolvida 

na abdicação de Pedro I. 

Segundo Holloway, paralelamente à Guarda 

Nacional e substituindo as antigas e inoperantes 

Guardas Municipais, é criada a Guarda Municipal 

Permanente57, surgida mediante a necessidade de se 

criar um corpo policial permanente e profissional, 

para suprir a necessidade de se policiar as 

cidades que cresciam58. Foi Feijó que sugeriu aos 

                                                 
54 Entendendo-se Nação como unidade que representa a eliminação de conflitos e 

descontentamentos que vinham de setores pobres da população, significando ter estes sujeitos sob 

controle, que  também, se traduz em autonomia em relação aos portugueses. 

55 A primeira referência à criação de uma milícia cívica é datada de maio de 1830 pelo deputado 

pernambucano Henrique de Resende, tendo cinco meses mais tarde a primeira indicação concreta 

para a criação da Guarda Nacional de São Paulo, por sugestão do Dr. Cândido Gonçalves de 

Gomite. 

56 O exército que colaborou com o sete de abril, já não constituía um elemento de segurança justo 

por apoiar revoltas sucessivas em julho do mesmo ano. 

57 Hoje conhecida como polícia militar. 

58 Em virtude de a guarda municipal, apesar de seu esforço, não ser capaz de assumir totalmente a 

função.   
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cidadãos que confiassem a segurança de suas 

pessoas e a de seu patrimônio a uma corporação 

profissional, bem selecionada e bem paga59. Assim 

logo no início fica explícito o diferencial 

monetário entre os soldados da Guarda Municipal 

permanente e os do exército60, aliado ao fato de 

que foram abolidos os castigos corporais dentro 

dessa corporação. 

Para Holloway, Feijó sabia que, apesar de 

seus cidadãos-soldados serem melhores – social e 

economicamente falando – que os do Exército, só os 

integrantes das camadas inferiores da sociedade 

livre aceitariam tal remuneração, pois esta, se 

comparada à mesma remuneração de um balconista de 

loja da época, por exemplo, ainda se mantinha 

muito baixa.  

A partir de sua criação, a Guarda 

Municipal Permanente tem a tarefa de reprimir as 

manifestações urbanas, ou seja, reprimir membros 

de sua própria camada social, fato este que fez 

com que o rigor dentro dos quartéis fosse levado 

às últimas conseqüências, ou seja, à expulsão em 

função de indisciplina e desrespeito à 

oficialidade. 

                                                 
59 HOLLOWAY, Thomas H. “ Crise, 1831-32”. In: Polícia no Rio de Janeiro: repressão e 

resistência numa cidade do século XIX. Rio de Janeiro: Fundação Getúlio Vargas. Pg. 92 e 93.  

60 No exército um soldado ganhava cerca de 2$400 por mês, enquanto a guarda municipal 

permanente, à época em que foi criada, já pagava 18$000 mensais. 
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Tanto a Guarda Nacional quanto a Guarda 

Municipal Permanente começam a funcionar quase que 

simultaneamente, datando desta época também o 

início das disputas entre estas instituições. 

Entre a Guarda Municipal permanente firmou-se a 

impressão de que os Guardas nacionais eram 

soldados de ocasião, mais preocupados com suas 

patentes e com o brio de seu uniforme, do que com 

a rotina de policiar as ruas. Na realidade 

“paisanos”, por sua própria qualificação para o 

alistamento, desfrutavam de certa posição 

econômica e do status daí recorrente61, além de 

lhes ter sido conferida a autoridade de agentes da 

lei. 

Assim, para Holloway, no Brasil os 

antigos “cidadãos” armados, originalmente 

“defensores” do povo tornam-se seus repressores, 

dado que fizeram a intermediação entre os 

conflitos sociais decorrentes da inoperância dos 

governos para resolver os problemas nacionais que 

se avolumavam e o próprio governo. Define-se aí o 

caráter do Estado brasileiro já que estas forças 

armadas constituem um segmento governamental: o de 

um governo que vê nas manifestações populares um 

risco à manutenção de uma “ordem” que a poucos 

atende. 

 

                                                 
61 Bem acima do da maioria dos soldados da guarda municipal permanente. 
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2. A LEGISLAÇÃO DA GUARDA NACIONAL BRASILEIRA. 

 

 

Segundo a Lei de 18 de Agosto de 1831, 

que criou a Guarda Nacional, assim como o decreto-

lei de 25 de agosto de 1832 que alterou em parte 

alguns de seus parágrafos, a Guarda Nacional 

tornou-se a principal força auxiliar e elemento 

básico para a manutenção da integridade nacional. 

As Guardas Nacionais foram organizadas em 

todo Império, por Municípios, porém poderiam 

reunir-se a outros Municípios as guardas que não 

formassem uma companhia ou batalhão (que era 

diretamente proporcional ao número de seus 

componentes), sendo estas mesmas guardas 

subordinadas aos Juízes de Paz, aos Juízes 

Criminais, aos Presidentes das Províncias e ao 

Ministro da Justiça, quando estes se reunissem no 

seu todo ou em parte, excetuando-se os casos em 

que fossem mandadas pelas autoridades civis 

(supracitadas) competentes para exercer serviço 

ativo sob autoridade militar, caso em que lhes 

seriam subordinadas, não podendo contudo tomar 

armas nem formar-se em grupos sem ordem de seus 

superiores, e estes não poderiam dar estas ordens 

sem requisição da autoridade civil, onde deveria 
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tal requisição ser obrigatoriamente lida à frente 

das Guardas62. 

Quanto à obrigatoriedade do serviço, 

seriam alistados nas Guardas todos os cidadãos 

brasileiros que pudessem ser eleitores, contanto 

que tivessem menos de 60 anos e mais de 21 (tendo 

o decreto-lei de 25 de outubro de 1832 alterado 

este limite de idade, que passou a ser de mais de 

18 anos e menos de 60), filhos de famílias, que 

tivessem renda necessária para poderem votar nas 

eleições primárias, sendo – como já dito - 

obrigatório esse serviço na Guarda salvo exceções 

de incompatibilidade com as funções das 

autoridades administrativas e judiciais, que 

teriam o direito de requisitar tal força pública. 

Os incompatíveis para alistar-se para o serviço 

ordinário da corporação eram os militares do 

Exército e Armada que estivessem em serviço ativo, 

os clérigos de ordens sacras que não quisessem 

voluntariamente se alistar, os carcereiros e os 

demais guardas das prisões assim como os oficiais 

de justiça e de polícia – frise-se os que tinham 

patrimônio que obviamente não desejavam perder. 

Realizava-se o alistamento dos cidadãos 

aptos em livros de matrícula processo 

subministrado pelas Câmaras de cada Paróquia, e 

                                                 
62 Coleção das Leis do Império do Brasil. Atos do Poder Legislativo de 1831. Título I. Artigos 1º, 

2º, 3º, 6º,7º e 8º. 
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Curatos dos seus Municípios respectivos63. Era o 

Juiz de Paz das respectivas localidades 

responsável por formar o Conselho de Qualificação, 

composto pelos seis eleitores mais votados de seu 

Distrito que, presididos pelo próprio juiz de Paz, 

ficariam responsáveis por verificar a idoneidade 

dos cidadãos e fazer seu alistamento. 

Findado o alistamento, o Conselho de 

Qualificação procederia à formação da lista do 

serviço ordinário e de reserva (sendo a lista de 

reserva preenchida por empregados públicos, 

advogados, médicos, cirurgiões, boticários, 

estudantes do curso de direito, de escolas de 

medicina, de seminários episcopais, de escolas 

particulares, de artesãos e oficiais nacionais64), 

cabendo-lhes remeter ao Juiz Criminal do Município 

uma lista dos oficiais e oficiais inferiores das 

Guardas Nacionais do seu Município, que tivessem 

mais de 25 anos de idade para que, com outros dois 

vereadores do lugar, confeccionssem cédulas com os 

nomes de todos os oficiais e oficiais inferiores 

que, postas em uma urna na Câmara Municipal, 

procederiam à eleição de doze jurados os quais, 

presididos pelo Juiz Criminal, formariam o Júri de 

Revista, que tinha por competência tomar ciência 

através de apelação das reclamações que versassem 

                                                 
63 Ibid. Título II. Artigos 10º, 11º, 12º e 13º. 

64 Coleção das Leis do Império do Brasil. Atos do Poder Legislativo. Título II e III. Artigos 14º, 

16º e 18º. 
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sobre o alistamento ou não no livro de matrícula 

geral, a inclusão ou não inclusão na lista do 

serviço ordinário65, o conhecimento das reclamações 

das Guardas Nacionais, como por exemplo, uma 

guarda a quem recair um serviço indevido66. 

Seriam dispensados do serviço ordinário 

das Guardas Nacionais não obstante o alistamento, 

se o requisessem, os Senadores, Membros dos 

Conselhos Gerais, Presidentes e Conselheiros de 

Estado, Magistrados, os cidadãos que tivessem mais 

de 60 anos de idade, os Oficiais de Milícias que 

tivessem mais de 25 anos de serviço, os reformados 

do Exército e Armada e os empregados na 

Administração dos Correios. Estas dispensas e 

quaisquer outras temporárias, que fossem pedidas 

por causa do serviço público ou particular, seriam 

julgadas pelo Conselho de Qualificação, à vista de 

documentos ou razões que provassem sua 

necessidade67. Sendo também este ponto alterado 

pelo Decreto de 1832, aumentando o número de 

isenções do serviço ativo o que, aliás, deixaria 

mais pesada a “honra de servir a Nação”(ver 

capítulo III) para os mais desfavorecidos, por 

                                                 
65 Entendendo-se por serviço ordinário todo e qualquer serviço que possa existir dentro do quartel, 

seja ele de vigilância interna ou externa, assim como limpeza em geral. 

66  Podendo-se entender pelo mesmo serviço ao qual um soldado não é habilitado ou mesmo já o 

cumpriu em outra escala. Ibid. Título III. Artigo 21º e 22º. 

67 Ibid. Título III. Artigo 27º  
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estes não terem dinheiro e nem cargos públicos 

importantes68. 

O sistema de eleições para Oficiais era 

feito sucessivamente para cada posto, começando-se 

pelo mais graduado, a escrutínio individual e 

secreto somando-se a maioria absoluta de votos, 

como também o de Primeiro Sargento, sendo os 

demais oficiais inferiores e cabos nomeados também 

por maioria. Os escrutinadores69 seriam Guardas 

Nacionais, propostos pelo Presidente e aprovados 

por aclamação, tendo estes oficiais que se 

apresentarem fardados e prontos nas cidades em que 

fossem eleitos em um prazo de quatro meses e nos 

demais lugares num prazo de oito meses, caso 

contrário seriam substituídos por outros. Sendo 

estes – oficiais, oficiais inferiores e cabos – 

eleitos por um período de quatro anos, podendo 

haver reeleição. Já os postos mais elevados, como 

Coronéis e Majores, eram indicados e nomeados pelo 

Governo na Corte e pelos Presidentes em Conselho 

nas Províncias, servindo enquanto conviesse ao 

Governo e enquanto “bem servirem”70. 

As despesas da Guarda Nacional, enquanto 

Nação, em serviço ordinário são as: do 

fornecimento de armas de guerra, bandeiras, 
                                                 
68 Decreto Lei de 25 de Outubro de 1832. Artigo 8º. 

69 Coletores de votos. 

70 Coleção das Leis do Império do Brasil. Atos do poder legislativo. Título III. Artigos 32º, 52º, 

54º, 56º, 57º e 59º. 
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cornetas e trombetas, do fornecimento de papel 

necessário para registros, ofícios, mapas, e 

conselhos de disciplina, do soldo que o governo 

marcar para os tambores ou cornetas, quando este 

serviço não puder ser gratuito e do soldo dos 

Instrutores, sendo os Guardas Nacionais 

responsáveis pelos armamentos fornecidos pela 

Nação, como também pela sua conservação e 

conserto. Vale neste momento, tocar em um ponto 

relevante na legislação brasileira da Guarda 

Nacional, no que se refere à bandeira, pois, na 

Lei de agosto de 1831, nada existe a respeito, 

fato que trás questionamentos sobre o que se 

passava naquele momento: “Será que houve uma 

secundarização quanto à questão do símbolo ou - o 

que é mais provável - a pressa, justificada pela 

urgente necessidade, segundo os dirigentes, de uma 

força pública, pronta a lutar contra todo aquele 

que se constituísse em perigo à “ordem pública?”. 

Quanto ao uniforme, determina a lei de 18 

de agosto de 1831, que seja o mais simples e menos 

dispendioso possível. Sendo estipulado em decreto 

posterior – diga-se seis meses depois, fato este 

que trás à tona mais um forte indício da urgência 

em se colocar a postos a corporação - que o 

uniforme seria da cor azul com gola verde, canhões 

amarelos com vivos pretos, calça azul no inverno e 

branca no verão, barretina com aba na frente e 
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botins por baixo das calças (ver ilustração em 

anexo pg. 14671).  

 

 

 

A aquisição e a conservação do uniforme 

era dever do cidadão-soldado (enquanto o soldado 

de linha recebia o seu uniforme do governo), e a 

desobediência a esse preceito determinaria a 

exclusão do guarda da Milícia Cívica72. Por outro 

                                                 
71 Não se tem a pretensão de analisar as imagens nesta dissertação, sendo as mesmas apenas 
ilustrações para melhor visualizar o assunto exposto.  
72 Coleção das Leis do Império do Brasil. Atos do poder Legislativo. Título III. Artigo 66ºe 76º  
Decreto de 23 de dezembro de 1831. 
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lado, a exigência de o Guarda Nacional ter renda 

suficiente para cumprir sua obrigação ou seja 

neste momento, fardar-se, constituía-se em mais um 

“aspecto de sua superioridade econômica e social” 

sobre o soldado de linha73. 

Porém, em se tratando da Província 

Paraense, os problemas efetivos encontrados nessa 

época para obtenção do uniforme foram muitos, mas 

basicamente resumiam-se na simples falta de 

dinheiro para adquiri-lo. Enfatiza-se que os 

membros componentes da guarda eram de origem 

humilde e suas famílias lutavam bravamente para 

sobreviver. Como o ônus das despensas recaia sobre 

os próprios membros, a criação da Guarda Nacional 

significou o agravamento das dificuldades para a 

organização da vida da população pobre e 

trabalhadora a qual, além de fornecer os 

contingentes para as companhias – fato este que os 

desviava de seus trabalhos produtivos – via-se 

prejudicada com mais este dispêndio financeiro. 

Possuir farda será neste momento o traço 

distintivo do cidadão ativo. As paradas, as 

revistas e exercícios demonstrarão a posição 

destes cidadãos aos demais componentes da 

sociedade, ao mesmo tempo que materializarão a 

própria estrutura dessa sociedade, na medida que, 

por um lado, darão evidência à exclusão dos que 

                                                 
73 CASTRO, Jeanne Berrance de. A milícia cidadã: a Guarda Nacional de 1831 a 1850, 2° ed. São 
Paulo: Ed. Nacional, 1979. pg 84. 



66 

são considerados “não cidadãos e cidadãos não 

ativos”, trazendo à tona, também, as diferenças 

existentes no interior da própria categoria dos 

ditos cidadãos ativos, onde patentes diferentes 

sinalizam rendas distintas. 

Será então o uso do uniforme que 

permitirá a visualização de uma posição social 

superiormente elevada e o traço material que 

evidenciará fisicamente diferenças excludentes e 

hierarquizadoras. 

Quanto à disciplina, esta se sujeitava a 

determinações atípicas, por se tratar de cidadãos 

que prestavam serviço gratuito à Nação. As penas 

variavam desde uma simples repreensão na ordem do 

dia até à baixa de posto e à prisão por cinco 

dias, diminuída para três, pelo Decreto de 25 de 

outubro de 1832, regulamentadas pelo Conselho de 

Disciplina e nem sempre cumpridas, em função das 

relações de amizade e compadrio existentes entre 

os componentes da corporação74.  

 

 

Tive a honra recerber o officio de V.Exª com data de 28 de 
Fevereiro do corrente anno, pelo qual V.Exª me ordenou, lhe 
enformasse circunstanciadamente do estado em que-se achava a 
criação da Guarda Nacional de minha Freguesia em observação do 
que pesso agora a participar a V.Exª que havendo formar o 

                                                 
74 APEP. Códice 915. Ofício de João Pedro Reis Juiz de Paz ao Presidente da Província Machado 

de Oliveira, Bejá 5 de julho de 1832 
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Conselho de Qualificação na conformidade do Artigo 14 Capitulo 
2º da Ley da criação deo-se principio o alistamento no livro da 
matricula geral admitidos 156 cidadãos dos quais procedendo-se 
ao depois as listas de serviço ordinario, e de reserva, 36 forao 
contados nesta, e 120 naquelle ; cujas listas segundo disposição do 
artigo 32, Capitulo 3ª ,, titulo 3º, forao logo por mim enviados a 
respectiva Camara Municipal; depois do que foi resolvido que os 
120 homens comprehendidos  na lista do serviço ordinario deviao 
formar huma Companhia, os quais procediao-se a nomiação da 
officialidade a escrutinio individual, e secreto, sendo a do Capitão 
Tenente, Alferes e 1º Sargento amaioria absoluta de voto e a dos 
mais officiaes inferiores e cabos a maiorias relativa, avendo-se 
começado pelo mais graduado e seguindo-se sucessivamente para 
cada posto tendo na conformidade do Artigo 52  Capitulo 4º  
Titulo 3º: concluindo o que fez reconhecer pela Companhia o 
Capitão eleito, e este os officiaes, prestando todo ao momento de 
serem reconhecidos o juramento, que a Ley prescreve. Depois de 
tudo isto remeti ao respectivo Juiz criminal a lista doa officiaes, 
officiaes inferiores e cabos que tem mais de 25 annos de idade, 
segundo dispoe Artigo 21, Capitulo 1º Titulo 3º, incluso remeto a 
V.Exª a copia da lista do serviço ordinario sendo nela já 
especificado com os nomes dos seus postos aquelles cidadãos , que 
a maioria dos votos constutuio officiaes ate 1º sargento inclusive e 
a maioria relativa os mais Guardas Nacionaes inferiores e Cabos. 
Avista pois que uns cidadãos penso eu que por amizade ou por ser 
itocado não estão incluídos nos serviços aqui especificados, e é 
isto tudo que tenho exposto e V.Exª mandara o que for servido . 

 

   

No que se refere ao serviço de 

destacamento fora do Município e nos corpos 

destacados, onde as guardas devem se fazer 

presentes nos casos de insuficiência da tropa de 

polícia ou de linha, ou para socorrer outros 

Municípios no caso de serem perturbados, ou 

ameaçados de sedição, insurreição e rebelião, e 

qualquer outra comoção, ou de incursão de ladrões, 

ou de malfeitores e quando destacados a saírem 

fora de seus Municípios por mais de três dias, 
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receberiam fardamento, armamento e equipamento, 

isto se não pudessem custeá-los, e os mesmos 

soldos, etapas e mais vencimentos que competem à 

tropa de 1º linha. Sendo somente quando em corpos 

destacados em serviço de guerra, determinados por 

Lei, Decreto ou Ordem Especial, conseqüentemente 

passando, os mesmos, à competência militar é que 

se enquadrariam nos rigores do regulamento e 

disciplina militar, sendo somente nestas ocasiões 

que o cidadão soldado era sobrepujado pelo soldado 

do Exército.75

Procurou-se neste fragmento perceber a 

criação das Guardas Nacionais, seu projeto de 

Corporação, as intenções que expressaram sua 

criação e a maneira como se constituíram no 

Império, analisando seus artigos e sua implantação 

de fato de modo a apreender a sua legislação 

observando efetivamente seu “processo de 

construção”.  

 

 

 

 

 

                                                 
75 Coleção das Leis do Império do brasil. Atos do poder Legislativo. Título III. Artigos 80º, 81º, 

83º, 84º, 85º, 86º, 87º, 88º, 107º e 111º.   
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CAPÍTULO II. 

FATORES DETERMINANTES PARA A COMPOSIÇÃO 

DA CORPORAÇÃO NA PROVÍNCIA. 
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1. A CONSTITUIÇÃO DA GUARDA NACIONAL NA PROVÍNCIA 

PARAENSE. 

 

 

A partir de agora analisaremos como se 

constituiu a Guarda Nacional na Província Paraense 

quanto à formação de seu corpo, buscando 

estabelecer sua origem, com intuito de nortear o 

perfil dos componentes desta Milícia. 

Dentre os guardas, das Companhias da 

Guarda Nacional no Município de Bragança (mapa em 

anexo página 147), observamos na lista de serviço 

ordinário que, em esmagadora maioria, o perfil 

básico destes sujeitos era: homens, lavradores, 

casados, naturais da própria região, com idade 

predominante entre 22 e 33 anos76. Transparecendo, 

portanto, pessoas não vinculadas à vida militar, 

pertencentes à terra, ou seja, à lavoura e sua 

região, como se pode observar do trecho deste 

documento. 

 

                                                 
76 Abreviações: Lavrad. =Lavrador; V c/ P = Vive com o pai; Brag = Bragança. 

Observação: Esta lista e composta de 146 homens (125 são apenas guardas), sendo dispostos os 

primeiros 21 na tabela acima e o restante em estimativa: Idade : entre 22 e 47 ; Estado civil : 87 

casados, 35 solteiros, 03 viuvos ; Officio : 103 lavradores, 02 carpinteiros, 15 vivem com o pai, 02 

alfaiates, 01 negociante, 02 ferreiros ; Naturalidade : 119 Bragança, 01 Maranhão, 01 Santarem, 03 

Cintra, 01 Ceará.  
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... quanto as revistas deverão ser estas ter lugar pelo Natal, 
em atenção ser este o tempo em que os Guardas Nacionaes vem a 
Villa a passarem as festividades, por quanto são quase todos 
lavradores, e moram por seus sitios e fazendas indiversos rios e 
lagos. 77

 

 

Observando-se, na lista de reserva, que 

apenas a faixa etária sofre alteração com relação 

à lista de serviço ordinário, sendo a idade 

predominante entre 40 e 50 anos havendo, porém, um 

duplo acúmulo de funções dentre alguns Guardas 

Nacionais pertencentes à lista de reserva que, em 

épocas em que não se necessitasse de seus serviços 

na Corporação, desenvolviam atividades privadas 

(ligadas à sua subsistência e à de sua família, 

como bem mostra a lista de serviço de reserva 

abaixo, onde os mesmos desempenham tarefas como a 

de lavrador, sapateiro e alfaiate e atividades 

públicas ligadas a cargos provinciais), indo de 

encontro à legislação, como se observa, nos 

primeiros dez classificados da lista de reserva, 

respectivamente: o 1º e 2º são Delegados do Juiz de Paz; o 3º e 4º  

são Juizes Ordinários; o 5º é  Escrivão do Juiz de Paz; o 6º e 7º são  

Fiscais da Camara; o 8º é  Escrivão do Poder Judiciario; o 9º é Secretário 

da Camara e o 10º é Escrivão da Coletoria. O serviço da Guarda 

Nacional é incompatível com as funções das 

autoridades administrativas e judiciárias, que têm 

                                                 
77.APEP, Códice 888 D 84. Correspondência de Manoel Pedro de Marinho, Major Comandante a 

José Joaquim Machado de Oliveira Presidente da Província. Óbidos 14 de agosto de 1833.  
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direito de requisitar a força pública.78. Além 

disso, o documento revela-nos um dia a dia de 

dificuldades vívidas como pode ser também 

observado em dois trechos: nos constantes 

alagamentos das canoas e na falta de homens para 

assumir o posto de cornetas. Como podemos observar 

na documentação abaixo, esta disposição não foi 

cumprida. 

 

Remetto a V.Exª a rellação nominal de todos os sududõens 
comprenedido no serviço ordinario e de reserva na companhia de 
meo comando, igualmente a informação das Villas e lugares que 
ficão em mais proximidade desta Villa, e destuncia desta nesses 
diversos pontos, o que desejarei esteja conforme; Restando-me 
mais alcançar operdão de V.Exª sobre a falta que tem avido denão 
ter dado amais tempo comprimento as suas ordens de já ser esta 
segunda via que a primeira foi extraviada em uma alagação que 
teve em viagem a canoa que conduzia. 
 Em execução que dou do artigo 11 da Ley de 18 de agosto 
do anno passado sobre regulamento relativo ao serviço ordinario as 
epocas das revistas o tempo dos exercicios, convem nesta Villa ser 
duas vezes no anno sendo a 1ª a 24 de junho atte 1 de julho e a 2ª a 
23 de dezembro a 31 de maio; tempo este conveniente aos Praças 
por causa da reunião que fazem segundo o custume aqui se achava 
pelas Companhias de Milicianos, pois amaior parte do sedadõens 
alistados izistem por suas abitaçõens fora da Villa. 

Enquanto aos Cornetas que V.Exª me determina que tenha 
Praça em algum que seja residente neste destricto, tenho a 
participar que só dois que foram de 1ª Linha os quaes com os 
obsttacollos seguintes hum aleijado di hum braço e o outro não o 
pode fazer gratuitamente, .. 

 

 

PROVINCIA DO PARÁ. COMPANHIA DAS GUARDAS 
NACIONAES DA VILLA DE BRAGANÇA. 

                                                 
78 Artigo 11º . Colleção das Leis do Império do Brasil 1831. 
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RELAÇÃO DAS PRAÇAS DA VILLA EM 25 DE JUNHO DE 
1833. 

 

N Posto Nome Idade Estado Offício Natural 

1 Capt. Manoel Gomes 33 Solteiro Lavrador Bragan-
ça 

2 Tem. Manoel dos S. de 
Assunção 

51 Casado   “ “ 

3 Alfer. Domingos Antonio Vieira 50   “   “ “ 

4 Alfer. Francisco de Paula Rbeiro 24 Solteiro  V c/ P “ 

5 1º 
Sar. 

Francisco dos Navegantes 22   “ Alfaiate “ 

6 2º Dº João Caetano Ribeiro 22   “ V c/ P “ 

7 2º Dº Feliciano Jose Martins 23 Casado Lavrador “ 

8 Furri
el 

Daniel Antonio Furtado 23   “   “ “ 

9 Cabo João de Amurim Suares 33   “ Ferreiro “ 

10 Dº Bernardo Francisco Maria 24 Solteiro  V c/ P “ 

11 Dº Manoel Antonio dos Reis 24 Viúvo Lavrador “ 

12 Dº Antonio Ambrosio de 
Medeiro 

22 Solteiro V c/ P “ 

13 Dº Imidio da Costa 22   “ Alfaiate “ 
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14 Dº Amandio Jose de Souza 26   “ V c/ P “ 

15 Dº Francisco Antonio de 
Miranda 

25 Casado Lavrador “ 

16 Dº Feliciano Ramos da Silva 27   “   “ “ 

17 Dº Atunasio Curloso de 
Athuide 

26   “   “ “ 

18 Dº João Guilherme de Conde 22 Viúvo   “ “ 

19 Dº Seperio Henrique de 
Amurim 

25 Casado   “ “ 

20 Dº Antonio Jose de Oliveira 24   “   “ Seara 

21 G.N. Manoel Jose Espindola. 40   “   “ Bragança

 

 

LISTA DE RESERVA. 

 

Nº Post
o 

Nome Idade Estado Offício Natural 

1 G.N. Serafin Roz da Silva 27 Casado Lavrador 

*1 

Brasil 

2   “  Francisco Antonio 
Martins 

52 Viuvo “  *2 “ 
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3   “ Francisco Antonio 
Pinheiro 

35 “ “  *3 “ 

4   “ Antonio Ferreira de 
Sirqueira 

26 Casado “  *4 “ 

5   “ Manoel Antonio da 
Silveira 

28 “ Sapateiro 

*5 

Abaite 

6   “ João Romão 24 “ Lavrador 

*6 

Bragança

7   “ Domingos Jose da 
Silvs 

36 “ “  *7 Para 

8   “ Domingos Jose Pereira 47 “ “  *8 Bragança

9   “ Jose Bento 48 “ “  *9 “ 

10   “ Francisco Antonio da 
Cruz 

40 “ “  *10 “ 

11   “ Antonio Joaquim de 
Jesus 

36 “ “ “ 

12   “ Raymundo Jose Costa 33 “ “ “ 

13   “ Paulo de Jesus 
Frernando 

47 “ “ “ 

14   “ Aneceto da cunha 51 “ “ “ 

15   “ Faustino Antonio 
Pinheiro 

38 “ “ “ 
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16   “ Joaquim Manoel de Sá 39 “ Alfaiate Vigia 

17   “ Leonardo Antonio 50 “ Lavrador Bragança

18   “ Joaquim Ferreira 
Pimentel 

48 Solteiro Sapateiro Pernam-
buco 

19   “ Feliciano Nunes 
Ribeiro 

30 “ Lavrador Bragança

20   “ Cristóvão Jose de 
Assunção 

46 Casado “ Altamira 

21   “ Antonio Benedito 29 Viuvo “ Bragança

22   “ Luiz Pinheiro da cunha 45 “ “ “ 

23   “ Bento Jose da Fonseca 46 Casado “ Para 

24   “ Joaquim Antonio da 
Rosa 

42 “ “ Bragança

25   “ João Felipe de 
Santiago 

38 Solteiro “ “ 

26   “ Antonio joaquim de 
Azevedo 

30 Casado “ “ 

27   “ João Manoel de Conde 32 “ “ “ 

28   “ Teodoro Andrade 
Fgueira 

32 “ “ “ 

29   “ Jose Joaquim de Souza 51 “ “ “ 

30   “ Jose francisco da 56 “ “ “ 
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Cunha 

0bs: V c/ P = vive com o pai. 

*1 Delegado do juiz de Paz. 

*2     “         “      ‘ 

*3 Juiz Ordinário. 

*4   “     “ 

*5 Escrivão do Juiz de Paz. 

*6 Fiscal da Câmara. 

*7 Escrivão do Poder Judiciário. 

*8 Secretário da Câmara. 

*9      “          “ 

*10 Escrivão da Coletoria. 

*11   “             “  

 

 

Mas, além do fato destes homens não 

perfazerem o perfil militar, onde desconhecem até 

mesmo suas escalas diárias de trabalho na 

Corporação, existem também aqueles que sobrepõem 

seus interesses particulares aos da Nação, 

notando-se - por seu turno - dificuldades no 

recrutamento, uma vez que estes homens preferiam 

cuidar da família a servir à Pátria, remetendo-nos 

à suposição de que este segmento popular expressa 

autonomia suficiente para estabelecer parâmetros a 

ponto de – também por uma questão de sobrevivência 

– optar por aquilo que possa garantir o seu 

sustento, ao contrário do que afirma Domingos 

Antônio Raiol, em “Motins Políticos”. Portanto, os 
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fatos supracitados elucidam, pelo menos neste 

momento, a idéia contrária de lei enquanto 

mecanismo de verdade a ser seguida evidenciando 

através da documentação um tom de condenação a 

estes homens, pois seria prioridade máxima servir 

à Pátria.  

 

  

Encarregado interinamente do Batalhão das Guardas 
Nacionaes desta Villa cumpre levar ao conhecimento de V.Exª o 
embaraço e aperto em que me vejo para prestar as requisiçõens do 
Srs. Juiz de Paes. Como conheço a necessidade de que há de 
conservar uma força para velar sobre as segurança dos criminosos, 
q˜ existem na cadea desta Villa . Tendo feito o que esta ao meu 
alcance para o batalhão do meu interino comando fornecer o 
destacamento que me foi requirido; porém a impunidade dos 
crimes que por toda parte tem transtornado a ordem social, unida 
com a brandura da Ley, tem inspirado entre os guardas 
desobediencia e de insurbodinação. He custoso arrancalos do seio 
de suas familias, e dos seus serviços de jornaleiros, para virem 
acudir as necessidades da Patria:  elles supoem que o interesse 
particular esta em primeiro lugar que o interesse comum: guardar 
suas casa e sustentar suas familias he para elles mas meritorio, do 
que guardar criminosos, e cuidar do socego geral. Em uma palavra 
a falta do conhecimento de seus deveres faz com que não 
aparecesse neste mez um so guarda para fazer o serviço do 
destacamento. Ate autoridade do chefe e mui limitada para reprimir 
o espirito de desobediencia, por isso rogo a V.Exª há de 
providenciar o q˜ for mais conveniente para deter a tormente de 
tantos males..79

 

 

                                                 
79 APEP, Códice 903. Cametá 11 de novembro de 1833 
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Trazendo-nos um quadro de insubordinação, 

até que previsível, mediante a brandura da 

legislação que o rege80, em virtude de se tratar de 

cidadãos-soldados que prestam serviço gratuito ao 

Império e que simultaneamente têm de arranjar 

meios de sustentar suas famílias. Tal atitude, 

aliada à geografia da região, “muito retalhada”, 

contribuiu para a fuga dos compromissos com a 

Guarda, tornando a insubordinação cada vez mais 

evidente. Um outro ponto a salientar é a falta de 

instrutores, sendo necessário lançar mão de homens 

da própria Corporação que sejam “aptos a instruí-

la a Corporação”, fazendo com que se torne mais 

difícil executar ao longo desta primeira metade da 

década de 1830 a consolidação da Guarda Nacional 

na Província Paraense, como pode ser também 

observado abaixo, 

 

 

Neste acompanha o officio do Capitão da 4ª Companhia do 
batalhão do meio. Comando para V.Exª vêr o estado das  Guardas  
e dar providencias que achar de justiça; não podendo deixar de 
participar a V.Exª que os Guardas huns são promptos , outros em 
verdade cometem faltas ocasionadas de circunstancias, quais de 
buscarem meios de subsistencia em distancia por ser este Destricto 
muito retalhado por isso quando se procurado em uma parte as 
vezes estão em outra, e outros mesmos são insobordinados, não 
fazem caso e abusao da generosidade da ley que foi feita para 
homens de bem conhecimento do seus deveres, e por cá ainda 

                                                 
80 Lei de 18 de agosto de 1831 que cria as guardas nacionais. 
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existe muita falta de educação civilizada, e isto mesmo já fiz ver ao 
antecipar de V.Exª. 
 Cumpri-me igualmente dizer a V.Exª que por este motivo de 
faltas ainda não se tem concluido o ensino do exercicio, e pouco se 
tem apresentado , e como o mais antigo de infantaria o Ajudante do 
Batalhão, o Saba, bem como os inferiores que mui bem podem 
instruir os Guardas naquelle exercicio, dispensa-se o instrutor 
quando V.Exª necessita delle para empregar em outro demais 
inprevisto, isto tão  por ser do meu dever em observancia do Artigo 
79 da Ley de 18 de Agosto de 1831..81

 

 

Esta questão de se ter ou não meios para 

subsistir, remete-nos a um outro ponto em 

particular, expresso na legislação que rege a 

criação da Guarda Nacional e que se refere ao 

soldo dos Instrutores, Tambores e Cornetas dos 

Corpos da Guarda Nacional82, únicos a terem o 

direito a remuneração. 

Em se tratando dos Instrutores da Guarda 

Nacional, observa-se que os mesmos apresentam 

remuneração variada, inexistindo um soldo que sirva 

como teto, para poder estabelecer-se ao certo o quanto 

deveria receber um Instrutor. Esta decisão ficava a 

                                                 
81APEP, Códice 903. Ofício 17 de abril de 1834, Presidente da Província Bernardo Lobo de souza.   

82Artigo 76º. As despezas das Guardas Naciones em serviço ordinario constarão: 

1. Do fornecimento das armas de guerra, bandeiras, tambores, cornetas e trombetas. 

2. Do fornecimento de papel necessário para  registros, officios, mapas e conselhos de disciplina. 

3. Do soldo que o governo marcar para os trombetas, cornetas, ou tambores, quando este serviço 

não possa ser gratuito. 

4. Dos vencimentos e soldos dos Instrutores.  
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critério dos Comandantes de Companhia, em função do 

grau de necessidade de se haver ou não um instrutor 

oriundo do Exército de 1º Linha ou de um componente 

local da 2º Linha, apto a empreender a tarefa, ou ainda 

de se poder pagar a quantia requisitada pelos 

Instrutores, como bem mostra o trecho do documento 

abaixo do município de Cametá,... e como o mais antigo de infantaria 

o Ajudante do Batalhão, o Saba, bem como os inferiores que mui bem podem 

instruir os Guardas naquelle exercicio, dispensa-se o instrutor quando V.Exª 

necessita delle para empregar em outro demais inprevisto, isto tão  por ser do 

meu dever em observancia do Artigo 79 da Ley de 18 de Agosto de 183183. 

Remetendo-nos a um outro ponto que diz 

respeito ao domínio das regras e procedimentos 

adequados que necessitam de conhecimentos específicos, 

fato este não corrente entre a Corporação, pois estes 

sujeitos constroem procedimentos na prática cotidiana 

diante da experiência vivida, podendo-se observar tal 

situação na própria capital da Província.  

 

Illmº. Exmº. Senrº // Não designando a Lei de 18 de Agosto 
de 1831, qual devão ser os vencimentos, aque alem do soldo de sua 
patente tem direito os officiaes empregados em Instrutores dos 
corpos das Guardas Nacionaes; e havendo-me requerido os que 
forão nomeados para taes comissoens o vencimento mensal de 20 
mil reis que fora arbitrado ao Capitão José dos Santos Instrutor das 
Guardas Nacionaes da Villa de Campo dos Goitacazes como se 
observa da ordem de 18 de Julho do anno p.p. expedida pelo 
Tribunal do Tesouro Publico Nacional ao Presidente da Provincia 
do Espirito Santo / diario do Governo de 31 do dito / tendo somente 
mandado abonar aos pretendentes a gratificação mensal de 4 mil 
reis, que tinham os antigos ajudantes de 2ª Linha em exercicio, 
alem da passagem para um acavalgadura; pela tabela de 25 de 

                                                 
83 APEP, Códice 903. Cametá 17 de abril de 1834. Illmo. Exmo. Snr. Presidente da província 

Bernardo Lobo de Souza. 



82 

Março de 1825, e como estou na duvida se aos mesmos officiaes 
pretencem igualmente os vencimentos de forragem, ou se a elles 
deve se fazer-se extencivo o arbitramento, que o governo fornece a 
respeito do Instrutor das Guardas Naciones de Campos, como elles 
me tem requerido, digni-si V.Exª de esclarecerme a simelhante 
objecto. 84

 

 

Quanto ao soldo dos Tambores, observou-se 

que alguns destes homens se aproveitavam também da 

brecha dada pela lei – que permitia a remuneração 

caso o serviço não pudesse ser feito 

voluntariamente – juntamente com a conivência de 

seu superior, para forjar uma situação, pois 

alguém que não tinha meios próprios de 

sobrevivência não poderia prestar serviço contínuo 

à Pátria por quase dois anos. Isto demonstra a 

precariedade da Guarda Nacional no que se refere a 

salários e que nem tudo que está na lei é 

cumprido, como mostra o documento: 

 

 

Sendo-me representado Jose Antonio Ferreira Tambor Mor 
do 7º Batalhão das Guardas Nacionaes desta Provincia e do meo 
commando, que como antes esta impossibilitado de poder subster 
sem que lhe pague o soldo do seu emprego na conformidade do 
Artigo 76 § 3 da Leide 18 de Agosto de 1831, por isso represento a 
V.Exª a bem do serviço nacional, haja por bem mandar a repartição 
competente que se lhe seja aberto o asento para o vencimento do 
referido Tambor Mor desde 1º de Junho do corrente anno em 

                                                 
84 APEP,  Códice 901. Ofício deHonório Hermeto Carneiro enviado a José Joaquim Machado de 

Oliveira P.P. Palácio do Governo do Pará 7 de março de 1833. 
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diante, pois que este individuo tem servido com todo zelo desde 
maio de 1832 athe o presente.85  

 

 

Contudo há aqueles que, a priori de “bom 

grado” servem a Nação, não possuindo meios de 

sobreviver, restando-lhes assim poucas opções como 

sejam a de serem remunerados ou deixar de servir 

na Guarda Nacional. Percebe-se também a existência 

de conflitos em função da ocupação do posto de 

instrutor por sujeitos que, vindos de outras 

Corporações (no caso Exército), não foram bem 

aceitos ou não se fizeram benquistos, demonstrando 

disputas e desentendimentos por parte das próprias 

Guardas. 

 

 

...  no dia seguinte ao chamar ao Tambor Mor que foi do 3º 
Regimento de 2ª Linha para saber delle se queria continuar, de bom 
grado, ele respondeu que não podia fazer gartuito, por ser pobre, e 
que no emprego ficava privado de agraciar os meios de 
subsistencia, ao que assento, atendendo que não ha quem o faça 
sem soldo, e mesmo por vez que elle tem aptidão... 

...Peço a V.Exª ser por aqui fornecido com appel necessario 
para registross, Mappas, officios, e concilhos de disciplina, e do 
soldo que for marcado para os Tambores, attento a dificuldade do 
recebimento e condução para esta Villa, que se torna mui pesada. 

Julgo de meo dever dizer a V.Exª que o Instrutor que 
houver de vir para este Batalhão, seja de bom conceito e prudencia, 
por que observei em outro tempo o dissabor que causava aos 

                                                 
85 APEP, Códice 903. Ofício de Manoel Ferreira do Nascimento enviado a Bernardo Lobo de 

Souza P.P. Pará 23 de dezembro de 1834. 
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Milicianos o Ajudante Sales que foi de primeira linha, que não 
ganhou a estima delles86. 

 

 

Pode-se perceber no trabalho com a 

documentação que ela é argumento para afastar os 

indesejados, tema a ser discutido mais 

cuidadosamente no capítulo seguinte. Além disso, 

os conflitos entre aqueles que organizam as 

atividades da Guarda Nacional são evidentes dando 

visibilidade a insatisfações e dúvidas quanto a 

postos e remuneração a eles destinada. Estudar a 

legislação e as correspondências, como os ofícios, 

permite visualizar tais tensões.  

 

 

2. CIDADE: RIOS E RUAS. BELÉM DA PRIMEIRA METADE 

DO SÉCULO XIX. 

 

 

A cidade surge como temática de estudo a 

partir de inquietações emergentes no campo da 

investigação historiográfica, propiciando o 

                                                 
86 APEP,  Códice 903. Ofício de João Marxiniano Furtado enviado a José Joaquim Machado de 

Oliveira P.P. 20 de agosto de 1832. 
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interesse por novas abordagens87. Neste sentido 

passa por um processo de transformação, sob as 

mais diversas vertentes tais como, capital de 

Estado, centro comercial, administrativo, 

religioso, militar e industrial.88

Assim a cidade foi percebida pela sua 

pluralidade, organizando-se ao redor dos lugares 

de trabalho e habitações, desnudando um novo 

perfil e uma nova dinâmica social. A cidade, 

portanto, adviria de uma criação capitalista onde 

pobres, vagabundos e aventureiros seriam 

sistematicamente identificados e combatidos por se 

constituírem em um perigo e, por conseguinte, 

impedidos de ocupar e usufruir o espaço urbano, 

sendo os mecanismos norteadores de tal 

expropriação, as leis89. 

No Brasil há procedimentos que são 

inspirados na reforma urbana francesa de 

embelezamento que atenderam aos interesses do 

poder político nacional, buscando-se traçar um 

novo perfil de ruas arborizadas e estilosas, 

perpassando características “modernas” compatíveis 

com as funções desempenhadas pela cidade, entre 

elas, a de capital do Estado.90

                                                 
87 MATOS, Maria Izilda S. de Soler. Gênero em Debate – trajetória e perspectivas na 
historiografia contemporânea. SP. Educ, 1997. 
88 WILLIANS, Raymund. O campo e a cidade. SP. Cia das letras, 1990. 
89 Ibdem. 
90 LANNA, Ana Lúcia Duarte. Uma cidade na transição. SP. Hucitec, 1996.  
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A Província do Pará cuja capital é a 

cidade de Santa Maria de Belém do Grão Pará, 

fundada em janeiro de 1616 pelos portugueses 

através do processo de colonização, está 

localizada em uma área que compreende o rio Guamá 

e a baía do Guajará, onde, chegando-se por este, 

pode-se observar o porto e o traçado urbano da 

cidade.91  

 

Mapa do Rio Guamá. Antônio Rocha Penteado. Belém – Estudo Geográfico 
Urbano. UFPa, 1968. Pp 131 
                                                 
91 MOREIRA, Eidorf. Obras reunidas de Eidorf Moreira. Belém: Conselho Estadual de Cultura. 
Secretaria de Estado de Educação. Cejup, 1989. 
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Segundo Henry Bates, a cidade de Belém 

possui um aspecto extremamente aprazível ao 

amanhecer, o terreno em que foi construída é baixo 

e plano, apresentando pequena elevação rochosa na 

sua extremidade meridional e, em conseqüência 

disso, ela não nos oferece uma visão em vários 

planos quando contemplada pelo rio, sendo margeada 

por uma exuberante floresta primitiva, com 

temperaturas diariamente elevadas, suavizadas 

apenas com as fortes chuvas intensas por 

praticamente metade do ano92. 

Geograficamente, o porto da cidade de 

Belém foi considerado importante pelos viajantes, 

destacando-se por ser formado por uma curva 

abrupta da corrente marítima e por comportar 

navios de grande calado. Através dele fizeram-se - 

com grande freqüência - embarques e desembarques 

de produtos e mercadorias advindas do interior da 

Província, assim como embarques e desembarques de 

pessoas chegadas do interior, da Corte Imperial, 

bem como, da Metrópole Portuguesa93. Transludindo 

avaliações de cidade de modo a enfatizar sua 

viabilidade para a existência do comércio e da 

própria colonização.  

 
 
 
                                                 
92 BATES, Henry Walter. Um naturalista no rio amazonas. SP. Edusp, 1979. 
93 Idem. 
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As ruas de Belém, e em particular a Rua 

dos Mercadores94, denominação dada em fins do 

século XVII, que corre paralela ao rio e suas 

                                                 
94 Alterada para Rua da Boa Vista, permanecendo com este nome até 1842, quando houve uma 
nova troca para Rua Nova Imperador, e que como advento do regime republicano passou a se 
chamar Boulevard da República e em função da vitória da “revolução de 1930” mudaram-lhe o 
nome para a atual Boulevard Castilhos França. CRUZ, Ernesto. Belém – Aspectos Geo-Sociais do 
Município. IHGP. 1945 
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transversais diretas (mapa em anexo página 148), 

são muito importantes por fazer-se por elas os 

desembarques em geral, e se fazer nelas quase toda 

transação comercial. Carregamentos de vários 

produtos95 chegavam à cidade, através das mãos 

indígenas, geralmente responsáveis pela chegada 

(transporte) destes produtos, por serem aqueles os 

que melhor conheciam a região, ou seja, os seus 

rios, fazendo de Belém uma “torre de babel”, em 

função dos mais variados dialetos, peculiares à 

dinâmica da cidade96. Notando-se a acentuada 

presença indígena desde o início da colonização 

que será motivo de críticas à composição da Guarda 

Nacional. 

Belém da primeira metade do século XVIII 

possuía, segundo Henry Bates, um finito número de 

ruas, umas largas, outras tantas mais estreitas, 

sendo a maioria delas muito pouco utilizada pelos 

transeuntes da cidade em função de suas péssimas 

condições de trafegabilidade. A cidade de Belém 

basicamente podia ser dividida em três sub-

regiões: a da Sé (hoje denominada bairro da Cidade 

Velha), da Campina e a da Trindade sendo esta mais 

afastada beirando as matas que a margeavam.  

                                                 
95 Castanha, baunilha, urucu, salsaparrilha, canela, tapioca, balsamo de copaíba, peixe seco em 
pacotes, cestas de frutas de infinitas variedades, tanto secas como frescas. Encontram-se, também, 
papagaios, araras e outros pássaros de rica plumagem, mais raramente, macacos, cobras e 
quantidades imensas de sapatos (rolos) de borracha que são geralmente conduzidos ao mercado 
suspensos em varas a fim de que não se colem uns aos outros. Evidenciando a grande 
movimentação comercial de cunho extrativista na região. 
96 KIDDER, Daniel Parish. Reminiscência de viajantes e permanências nas províncias do norte do 
Brasil. SP. Edusp, 1980.  
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Ainda segundo Bates, a maioria das casas 

não possuía janelas envidraçadas e era habitada 

por pessoas pobres, daí encontrarem-se em estágio 

precário de conservação o que, segundo os 

viajantes, traduzia-se em sinal de “indolência e 

desleixo”. Situavam-se em ruas disformes com 

grande parte delas desprovida de calçamento. 

Aquelas (casas), ainda segundo os viajantes, eram 

exíguas em tamanho e possuíam estreitas aberturas, 

sendo escassamente arejadas e bastante escuras, 

convivendo seus habitantes com fumaça de fogões, 

odores “pestilenciais” à saúde e servindo-se de 

águas empoçadas.  

Apenas as casas de algumas pessoas, em 

sua maioria comerciantes locais e estrangeiros, 

fugia a este padrão, como nos relata o viajante 

naturalista Gaetano Osculatti97, quando de sua 

chegada a Belém ...“Mal desembarquei minhas 

caixas, fui pedir hospitalidade na casa de um rico 

comerciante de Nova Iorque, para o qual o Srº. 

Bradly me fez a gentileza de me recomendar. 

Encontrei na casa dele e me foram dados todos os 

cuidados e confortos que exigiam minha saúde 

abalada”... , e/ou como Daniel Kidder nos mostra 

quando afirma que, ...”O estilo das casas 

residenciais é todo peculiar, porém bem adaptado 

ao clima. Todas as moradias apresentam larga 

varanda em volta, às vezes contornando quase todo 

                                                 
97 Gaetano Osculatti. De Tabatinga a Belém. Naturalistas italianos no Brasil / Tereza Isenburg 
(organizadora). Ed Cone, 1990. 
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o prédio. Uma parte da varanda interna, ou pelo 

menos uma sala a ela ligada, serve de refeitório e 

é invariavelmente bem arejada e agradável”.  

É neste panorama de cidades limitadas por 

um cenário de floresta densa com grandes 

dificuldades de locomoção por via terrestre que 

surge aquilo que vem a ser o elo de ligação entre 

as diversas localidades amazônicas: os rios. 

Encontra-se no Pará, ou melhor, na 

Província Paraense, uma malha hidrográfica de 

proporções consideráveis. Daniel Kidder relata-nos 

sua chegada à foz do Amazonas, mais precisamente à 

cidade de Bragança, por ocasião da pororoca98, “... 

durante quase uma hora contemplamos, pela proa, o 

embate entre as águas que subiam e as que desciam. 

Finalmente venceu a força do oceano e a corrente 

fluvial pareceu retrair-se ante o ímpeto do mar”. 

Em função deste fenômeno nenhuma embarcação à vela 

consegue descer o rio quando a maré enche. Por 

esta razão, tanto para subir o rio quanto para 

descê-lo, as distâncias são medidas pelas marés99. 

Segundo Kidder à medida que a calha 

fluvial estreitava-se, percebia-se cada vez mais 

uma deliciosa brisa perfumada da terra. E 

chegando-se à frente do Forte da Barra, duas 

                                                 
98 Nome indígena que significa encontro das águas. A pororoca é muito mais violenta ao norte da 
ilha do Marajó onde o canal é mais amplo e menos profundo. Kidder, Daniel Parish. 
Reminiscências de viagens e Permanências nas Províncias do Norte do Brasil. SP: Ed. 
Universidade de São Paulo. 
99 Ibidem. p. 180. 
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milhas antes da cidade de Belém, já se podiam ver 

as luzes da cidade e dos navios ancorados em sua 

frente de modo a distinguir-se perfeitamente as 

luzes das torres da Catedral da Sé, do Palácio e 

de diversas igrejas100, luzes estas que iluminavam 

aquilo que representam os “centros do poder”.  

Segundo Gaetano Osculatti nos rios 

amazônicos pescam-se em abundância grande 

variedade de peixes, alguns dos quais pesam mais 

de 600 libras, como o pirarucu, cujas carnes são 

cortadas em grandes tiras e deixadas para secar, 

fazendo-se dele um enorme consumo em toda comarca 

do Rio Negro e do Pará. É mister perceber-se porém 

que os rios, além de servirem como fonte de 

alimento, comportam-se como elementos de interação 

cultural, pois vê-se neles verdadeiras trilhas, 

verdadeiros caminhos, entendendo-se estes rios 

enquanto ruas, que deslocam, aproximam e afastam. 

Em se tratando ainda de rios, uma outra 

abordagem deve ser suscitada, no que diz respeito 

às atitudes tomadas por parte da população 

amazonida envolvida nos conflitos existentes na 

região a partir da década de 1830, acerca da 

questão alimentícia, situada principalmente neste 

capítulo por ser de fundamental importância para a 

própria sobrevivência da cidade e de seus 

habitantes – principalmente a camada mais 

                                                 
100 Encontrou-se no Pará diversos soldados ingleses e indivíduos norte-americanos, que se 
dedicavam a atividades comerciais e ofícios manuais, constituindo-se as maiores colônias dessas 
nacionalidades existentes no Brasil, salvo a do Rio de Janeiro. 
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desfavorecida economicamente, já exposta, composta 

por pessoas “pobres livres” que possuíam condições 

mínimas de sobrevivência, como tapuios, parte da 

população indígena que teve contato com europeus 

por assim dizer e escravos fugidos ou libertos - e 

por ser tal produção escoada através dos rios da 

região. Sobre o abastecimento ou sua precariedade 

não só a população sofre, mas também a própria 

Guarda Nacional (em armas) em pontos diversos da 

Província Paraense, desde quase o início de sua 

constituição. Diga-se também que muito em função 

das dificuldades de acesso a determinadas regiões, 

fato este que prejudicou o abastecimento regular 

de produtos alimentícios à população como um todo, 

como podemos observar em:  

 

 

Em meu officio nº 45 de 7 de Abril do corrente, rogei a 
V.Exª houvesse de dar as providencias necessarias para que se 
continuasse a fornecer mantimentos as praças empregadas nos 
diferentes destacamentos em Marajó devido a distancia que ha, e 
officiando movamente o commandante a necessidade de hum tal 
fornecimento, para conservar os referidos destacamentos 
necessarios a segurança e manutenção outra vez a depreco de v.Exª 
, com aquella urgencia, que V.Exª, como melhor conhecedor do 
lugar pode bem ajuizar.101. 

 

 

                                                 
101 APEP, Códice 919. Ofício de José Maria da Silva Comandante das Armas enviado a Marcelino 

José Cardoso P.P. Marajó 2 de janeiro de 1832. 
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A questão alimentícia é tão grave, 

principalmente após o início do Movimento Cabano, 

que até mesmo o pároco do Município de Igarapé-

Miri, dirige-se ao Presidente da Província 

solicitando ajuda, destacando que nesta Comarca 

faltam “víveres de dia em dia”, que a única forma 

de garantir o mínimo de alimento é através da 

pescaria e que a dificuldade em manter a Companhia 

se dá em função do desabastecimento tendo o 

Comandante desta Corporação de dispensar alguns 

guardas “para fim deles mesmos arranjarem meios 

para garantir sua subsistência” caracterizando que 

a ação da Companhia é prejudicada pela geografia 

da região obrigando o deslocamento de seus homens 

para desempenhar certas tarefas extras, sendo a 

própria sobrevivência, neste contexto, o problema 

primordial a ser enfrentado. Segundo a 

documentação a conjuntura permitiria a 

possibilidade de haver ali sujeitos mal 

intencionados que se aproveitariam das condições 

precárias do momento para, por exemplo, subtrair-

se dos serviços ordinários que lhe caberiam. 

 

 

Como V.Exª por effeito gratuito de sua bondade me tem 
honrado com exuberante demonstrações, de estima dando aminha 
correspondencia aquelle grão de consideração que inspira a 
confiança e o melhor conceito que se pode formar de qualquer 
pessoa, impondo-me a obrigação de comunicar-lhe o resultado das 
mesmas observaçõens a cerca do estado, e athitudes dos negocios 
publicos, da crise na mesma freguesia, não devo portanto subitrair-
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me ao cumprimento de hum perceito, que me he tão lisongeiro, 
quanto demonstrativo da mais alta confiança. E procurando 
consiliar quanto seja possivel os interesses espirituais do meu 
rebanho, como a segunrança e repouso temporal, de que despedem 
os necesarios cuidados de sua eterna salvação, tenho a honra de 
relatar a V.Exª que o commandante respectivo sendo o mais habil, 
e o mais digno da escolha de V.Exª continua a desenvolver o 
mesmo, zelo, energia, e vigilancia, pelo bem estar, de todo este 
povo, e segurança do ponto em que lhe foi confiado; porem a 
penuria e falta de viveres de dia em dia, sem que atte hoje lhe reste 
outro recurso, mais que o da pesca, tem conseguido manter a muito 
custo a companhia. O sustento corporal das primeiras necesidades 
da vida, tem movido e excitado a alteração do mesmo 
commandante, para alguns individuos da guarnição, licenciando-os 
para o fim de agenciarem sua subsistencia, visto que não havendo 
deposito de mantimentos, que a nação haja prestado não he 
possivel subministrar-lhes a diaria ração. 

He constantes que os facinoras, surgidos no rio Merui, 
acossados pela escolta expedida sobre elles pelo commandante 
deste passaram-se ao destricto de Oeiras, levando officios de 
Eduardo para ali, e para o Amazonas, em que este lhe hé da cabilda 
malvada rede dos seus degradados agentes forças para virem bater 
este, e outros ponto legais, e não sei, se esta missão surtira o 
desejado efeito. Todavia convem a lerta, e a prudencia aconselha 
em taes casos dobrada vigilancia, pois que Troia sucumbio por se 
julgar segura, entregando-se ao repolso, e aos deleites. Entre tando 
eu e todo o meu rebanho, fiel ao legitimo governo, esperamos que 
V.Exª continue a estender sobre nós suas vistas providencias, na 
certeza de que a proteção dos governantes em taes conjunturas he a 
melhor garantia de ordem e contentamento geral de seus 
governados..102

 

 

Mas as dificuldades não se dão somente 

quanto à alimentação como também em utensílios de 

uso diário, evidenciando que a falta de papel 

prejudicaria a administração da Guarda Nacional já 

que ele é fundamental para as correspondências 

                                                 
102 APEP, Códice 854. Ofício do Padre Raymundo Jose Agiar, Igarape-Miri (sem data) 1836. 
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enviadas, por exemplo, ao Presidente da Província. 

Veja-se: 

 

 

He damaior urgencia possivel, que V.Exª redigne mandar 
fornecer o Batalhão das Guardas Nacionaes da Villa de Oeiras com 
2 resmas de papel e um pena para escrever e por esta maneira ficar 
sanado as percozõens marcadas no artigo 76 § 2 da Lei de 18 de 
Agosto de 1832 da Criação da Guarda Nacional. 

 Requizito mais a V.Exª se hé já compativel a declaração do 
nº deste Batalhão pelo motivo que querendo-se os officiaes, 
officiaes inferiores e mesmo os guardas irem fardar-se , pretendem 
já ficarem com oseo nº.103

  

 

Marcaram o cenário Provincial na década 

de 1830 de forma a perpetuar tal situação ao longo 

dos anos que compreenderam a atuação das 

Companhias das Guardas Nacionais, as grandes 

distâncias, as dificuldades de locomoção e 

transporte de pessoas, de alimentos e mercadorias. 

E é em função destas argumentações que se percebe 

a importância dos rios para a Província Paraense, 

assim como para a Região Amazônica. O documento a 

seguir trás em seu corpo mais uma demonstração do 

cotidiano destas pessoas em épocas de dissonância, 

como a que estes sujeitos sociais vivenciaram. 

   

                                                 
103 APEP. Códice 854. Oeiras 10 de abril de 1835. Ofício de Manoel Nascimento tenente coronel a 
José Joaquim Machado de Oliveira Presidente da Província. 



97 

 

Esta Villa e a de Bragança se acham em lamentavel estadoa 
respeito dos generos indispensaveis a vida, esta pelos estragos que 
sofreu, e a quella por estar todo tempo dos forores da Canalha 
privados do socorro que sempre tive das outras partes divido 
distancas grandes, axando-me assim em circunstancias tristissimas 
a ponto de quase não poder sustentar uma guarnição nesta Vª, o que 
me obriga a pedir a V.Exª. que se sirva de mandar para esta Villa, 
ou a de Bragança alguns mantimento com os quais eu possa ir 
fornecendo a tropa ate que milhore estes lugares. A ultima partida 
que foi em segmento dos rebelados dá a noticia de não encontrar 
mais lugar por onde elle tenha seguido, o que me faz crer que elle 
já de bandou a pequena quadrilha com que fugiu e so se vai 
escapando.104

 

 

E foram situações como esta que marcaram 

a experiência dos recrutados para servir a Guarda 

Nacional, sem o mínimo de condições materiais para 

suprir as necessidades básicas para aqueles que 

vão atuar em nome da Nação. Tendo essa dificuldade 

com a alimentação favorecido fugas e deserções. 

 

 

 

 

 

 

                                                 
104 APEP, Códice 905. Quartel do comando maior, Vila de Ourém 24 de junho de 1836. 
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CAPÍTULO III. 

INSUBORDINAÇÃO E DESERÇÃO: AÇÕES E 

DIRETRIZES QUE MODELARAM A MILÍCIA NA 

PROVÍNCIA PARAENSE. 
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Tal situação não se restringiu apenas à 

Capital, pelo contrário, ramificou-se pelo 

interior da Província, tendo inclusive como 

agentes participantes integrantes das forças 

legais105 que foram a princípio combatidas pelo 

próprio segmento da Guarda Nacional, quando se 

dispôs a coadjuvar no serviço de policiamento106, 

como podemos observar no trecho abaixo, onde o 

Coronel Chefe do Batalhão do Município de Santarém 

– que, enquanto sujeito que compõe a Guarda 

Nacional, desempenha sua função - como sendo 

honroso ao cidadão brasileiro desempenhar tal 

cargo. 

 

 

Tenho a honra de participar a V.Exª que em conformidade 
do artigo 54 do decreto de 18 de Agosto de 1831 foi eleito Tenente 
Coronel chefe de Batalhão da Guarda Nacional deste Municipio, 
honra esta de que muito meprezo e farei oquanto receber em 
minhas forças para desempenhar um cargo tão honrozo ao cidadão 
brasileiro que deve zelar pela dignidade da nação,  ...  ,Remetto 
mais a V.Exª um Mappa em que mostro os officiaes, officiaes 
inferiores, e guardas naciones que seachão em serviço dentro do 
Municipio, para quadejuvarem as rondas policiais e prestação das 
requizições das authoridades civis para auxiliar o braço da Justiça: 
este serviço pode ser mais aleviado quando de huma vez seçar os 
ramos da sedição de 7 de agosto do anno passado que infelismente 
se espargio purtuda esta Provincia.107

                                                 
105 Também guardas nacionais. 

106 Como já vimos que se tornará em um fato rotineiro e pesado para os Guardas Nacionais. 

107 APEP, Códice 888, Santarém 15 de Maio de 1832. Ofício de Manoel Azevedo Coutinho 

Raposo enviado ao Presidente do conselho do Governo da Província. 
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Soma-se a este momento de instabilidade, 

um outro fator de relevância para que a Província 

não se estabilize, pelo contrário, “tumultue a 

ordem legal”, (isto é, se se considerar a ótica 

dirigente de manutenção do status quo como a 

politicamente correta), transludindo um quadro de 

insubordinação e desrespeito à legislação vigente, 

por pessoas que compõem cargos e postos que, por 

serem inerentes às suas funções, deveriam 

salvaguardá-los e através de atos de respeito à 

legalidade, deveriam pô-la em prática. Mas não 

necessariamente a ordem, ou a manutenção dela, foi 

vista da mesma maneira por estes sujeitos que 

compõem a sociedade – e, conseqüentemente, a 

Guarda Nacional - pois, o que é correto ou 

verdadeiro para uns pode incorrer em erro ou ser 

falso para outros, dependendo de suas convicções e 

preceitos. Sob estes olhares diferenciados sobre 

um mesmo acontecido é que se questiona o que vem a 

ser a manutenção e conservação da ordem. Como é o 

caso do Juiz Ordinário Antônio Joaquim Róiz da 

Silva, acusado de fazer pactos com sujeitos 

indesejados e de apoiar transgressores da Lei, 

transparecendo, por conseguinte, que as ditas 

infrações atingem até aqueles que ocupam os mais 

altos postos na Província. No contexto o documento 

revelará também a necessidade de se aumentar o 
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número de homens que compõe a Guarda Nacional, 

pois havia poucos sujeitos naquela região. 

 

 

... Illmo. Exmo. Snr. , todos os meus esforços, atte mesmo 
do Juiz de Paz são balados, a respeito da capituração di taes 
malvados, por quanto ainda bem se não espedi uma Deligenia já os 
monstros estão ao facto della, por terem alguns, individuos que os 
apoião os semelhantes transgressores das Ley e entre elles o maior 
hé o Juiz ordinario Antonio Joaquim Rois da Silva além de se 
constituir  .........  delles municiou atte de hum Pratico os quaes 
conta que vão para as partes de Cayena, porem eu lembrando-me 
eu que, nos rios Anajas e Vieira, resolvam hoje ahir sobre elles, ou 
ver se os encontro por tao bem lembrar que elles por outra parte 
não poderão ir para mais longe, aonde encontre hum tao bom 
patrono e de caminho previnir as authoridades de Macapa. 

Novamente rogo a V.Exª haja mandar-me fornecer com 
mas, duzi Armas, seis terçados e seis  ............  aumentando mais na 
força deste destacamento seis guardas naciones pois que na 
presente ocasião hé muito diminuta a força aqui existente o que 
todo já fez vier a V.Exª no dito officio. 

   
Hé que tenho a honrar participar nesta ocasião a V.Exª. 
Destacamento de Breves 22 de Outrubro de 1835108. 

 

 

Não somente as tropas de 1º Linha são 

acometidas por tal descrédito, visualizou-se que 

mesmo dentro da nascente Guarda Nacional esta 

situação ocorreu – e, diga-se, com bastante 

freqüência – fato que ser visualizado através do 

                                                 
108 APEP,Códice903. Ofício de Manoel Costa Fonseca, 1º Sagento e Comandante. 
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ofício do tenente Manoel Azevedo (a autoridade 

desconhecida por estar a documentação 

deteriorada), onde o mesmo relata as atitudes 

tomadas por um Major do mesmo batalhão, em que o 

desleixo quanto à farda além de despropósitos, 

resultaram em discussões ásperas e 

conseqüentemente “insubordinação”, “abuso de 

autoridade”, e também, “sujeição de terceiros” 

para benefícios particulares, ou seja, tem-se na 

figura de um oficial graduado a representação 

daquilo que a Corporação intitula desonroso e 

desqualificatório para um Guarda Nacional, 

traduzido, por exemplo quanto ao uso do uniforme, 

ou à falta dele, porque o dito major lança-se ao 

espaço público desprovido do garbo e pudor que a 

farda e os modos lhe impõem como comuns a um 

oficial. 

 

 

Novo motivo me obriga com bastante magoa a levar ao 
conhecimento de V.Ex que no dia de hontem o Major do Batalhão 
do meo comando e escrivão do judicial desta Villa, achando-se 
eletrizado passou a exceço de incultar ao Capitão da 4ª Companhia 
do mesmo Batalhão Joaquim Ferreira Bentes, aponto de sair a rua 
em trajes bem indecentes dêscalço com huma espada na mão 
gritando que o queria matar, de que para evitar funestos 
acontecimentos, o referido Capitão se escondeu, passando depois a 
fardar-se o dito Major e vir a minha casa com grande alarido a 
tomar-me saptisfação dizendo-me que eu jamais devia dar ordem 
alguma relativa ao comando sem serem a elle comunicada, bem 
como passou a declarar-se, protector de dous officiaes que entrarão 
em conselho de disciplina, bem como fiz saber a V.Exª em meu 
officio de 4 do corrente mez que sendo julgaos cumplices tiverão a 
sentença marcadas na Lei respectiva , depois do que apelarão ao 
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concillio do Juri, em cujo Conselho, diz o dito Major serão 
absolvidos pois que elle na qualidade de escrivão, e com assento no 
Conselho do Juri lhe daria volta, estes e outro procedimentos 
Exmo. Senhor nada acreditao a honra de huma corpuração 
nacional, e em lugar de se fazer obediencia se torna relaxada, falta 
de devida subordinação mormente para aquelles que lhe faltando 
conhecimento são mui suceptiveis a abraçar semilhante doutrinas a 
que este sujeito sabe dar asceço, com a diferença de que fora da 
influencia de Baco he com mão mais oculta ......109. 

 

 

Tais situações mesclam-se a outras 

tantas, como a eleição de um Tenente para compor a 

força da Guarda Nacional na Vila de Santarém 

(localizada a oeste da Província), estando o mesmo 

pronunciado em uma devassa (e, portanto 

impossibilitado de exercer seus direitos 

políticos) o que o deixaria fora do perfil 

estabelecido de um cidadão apto a concorrer a 

qualquer patente dentro do processo eleitoral da 

Guarda Nacional. Mas, ou por desconhecimento da 

legislação vigente por parte dos agentes 

responsáveis por tal processo eleitoral, ou por 

uma questão de comodidade e proveito próprio tanto 

das pessoas que procederam ao alistamento quanto 

da parcela da população que o elegeu, o fato é que 

se realizou a eleição e que o dito Tenente foi 

juramentado de acordo com a lei. Procedimentos 

como este mostram de um lado, a distância entre  

                                                 
109 APEP, Códice 888, Ofício de Manoel de Azevedo Coutinho Tenente Coronel, Santarém 17 de 

maio de 1834. 
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Lei e sua prática concreta que motivaram sujeitos 

a burlar a vigilância estabelecida 

institucionalmente para adentrarem na Guarda 

Nacional e de outro, critica ofíciais arrolados em 

devassas, (como indicado, por seu turno na 

correspondência que segue), destacando a 

desqualificação destes oficiais escolhidos para 

executar o que manda a lei que constituiu a Guarda 

Nacional, assim como a postura do próprio Juiz de 

Paz que legitima tal proposição: 

 

 

Fas-se me precizo levar ao conhecimento de V.Exª q.˜ entre 
os officiaes nomeados apluralidades de votos sahio o Tenente para 
huma das Companhia o cidadão João Caetano de Souza Barreto, 
que depois de sua eleição soube estar pronunciado em huma 
devassa posto que não estivesse encluido no rol dos culpados que 
exige do Juiz de Criminal para me servir de governo, e porque este 
cidadão, bem que nas circunstancias, podera estar illegalmente 
naquelle posto, rogo a V.Exª. se digne esclarecer-me sobre este 
objeto por isso que nas instruçoens nada se menciona atal respeito: 
ficão já no exercicio de suas funcioens, por isso rogo a V.Exª. o 
fornecimento do precizo armamento. 
 Tenho o prazer de anunciar a V.Exª esta Vª e todo o 
Districto da minha jurisdição se conserva no gozo do mais perfeito 
socego e tanquilidade. Destero a V.Exª os protestos D´muita 
obediencia e respeito 110

 

 

                                                 
110 APEP, Códice 915. Ofício de Agostinho Pedro Muzieu.Enviado a autoridade desconhecida. 

Santarém 08 de março de 1832.  
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Tendo o Juiz de Paz desta localidade se 

justificado atribuindo que o mesmo havia sido 

pronunciado em uma devassa porém, pelo fato de não 

ter sido inserido no rol dos culpados, estaria 

apto a se candidatar, sendo portanto legitimada 

tal eleição, o que demonstra, na melhor das 

hipóteses, desconhecimento da legislação, como 

veremos a seguir, 

 

 

Incluso remetto a V.Exª a Lista de officiaes que sairam 
eleitos para o Batalhão da Guarda nacional creada nesta Vª na 
conformidade da Ley. 
 Tenho a ponderar a V.Exª que tendo sido alistado João 
Caetano de Souza Barreto Guarda Nacional sahio eleito a 
pliralidade absoluta devotar tenente da 4ª companhia esta 
pronunciado na devassa que aqui se procedeu pelos acontecimento 
de 13 de Abril do anno passado, e como no rol dos culpados que 
me remetteu o juiz Criminal da refferida devassa não existe ali o 
tenente João caetano admite a votação..111

 

 

Porém, se tal manobra tinha como intuito 

tirar proveito de determinada situação e em se 

manter certas comodidades, como por exemplo o 

relaxamento de serviços e regalias às pessoas que 

o elegeram, tal manobra caiu por terra quando da 

                                                 
111 APEP,Códice 915. Ofício de Agostinho Pedro Muzieu enviado ao Oresidente e Vereador da 

Câmara. Santarém 08 de março de 1832. 
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intervenção de membros da Câmara Municipal, em que 

os mesmos, através de ofício, expuseram e 

solicitaram ao Presidente da Província que 

ponderasse acerca do acontecido e declarasse o que 

deveria ser feito com relação a tal procedimento 

uma vez que a argumentação exposta na página 

anterior baseava-se na legislação da Guarda 

Nacional, que afirma que a lei deverá ser soberana 

principalmente quando se tratar de postos a serem 

indicados.  

 

 

A Camara municipal da Villa de Santarem tem ahonra 
departicipar a V.Exª. que na conformidade do Artº 32 Capitulo 3º 
da Lei de 18 de Agosto de 1831 passou a dividir em Companhias 
os Guardas Nacionaes alistados, que perfizerão o cumprimento de 
cinco Companhias, cada huma constante de citenta homens com 
seus respectivos officiaes declarados na Lista incluza com onumero 
total de homens inclusive os da Lista de reserva fornece a 
quantidade legal para hum Batalhão, este seacha organizado com 
onumero de Companhias supra mencionado, cujo chefe e mais 
officiaes do Estado Maior, Promotor e Secretario, estes does 
ultimos nomeados por esta Camara são igualmente declarados na 
Lista incluza. Pedira a Camara a V.Exª. que o Guarda Nacional 
João de Souza Barreto, que obteve votos para tenente da 
Companhia, he notorio achar-se pronunciado na devassa aque pelo 
poder Judiciario se procedeo nesta Villa em virtude dos 
acontecimentos muthuarios de 13 de Setembro do anno passado e 
por isso mesmo e que esta suspenso do gozo de seus direitos 
políticos, não podia ter voto activo, nem passivo nesta ou em 
quaisquer outras eleiçõens: todavia porem o Juiz de Paz com se 
deduz do officio,  que por copia se remette a V.Exª. , o admittiu a 
votar, e por consequencia a ser votado por se não achar o seu nome 
compreendido no rol dos culpados existentes em seu poder, e 
prestado pelo Juiz criminal. Entretanto estado assino aquelle 
individuo eleito tenente e juramentado com os demais officiaes no 
auto do termo do reconhecimento determinado pela mesma lei, 
nesta que V.Exª. declara se deve ou não continuar no exercicio do 
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posto para que fora eleito, ordenando o que for mais justo praticar-
se atal respeito e o meio de mediar-se aquella illegalidade. Todos 
os mais Guardas Naciones alistados se achão nas sircunstancias da 
Lei, ... quanto mais que todos possuem ou mais ou menos seus 
estabellecimentos.  commerciais.112

 

 

Indo ao outro extremo da Província 

percebe-se que muitos outros acontecimentos 

irregulares marcaram os caminhos tortuosos pelos 

quais passou a Guarda Nacional em seu processo de 

consolidação na Província Paraense. Como alguns 

fatos acontecidos na região que compreende o 

nordeste Paraense, mais precisamente nos 

Municípios de Bragança, Ourém, Viseu e Turi-assú, 

onde se verificou que o processo de criação da 

Guarda Nacional sofreu manipulações ao longo de 

sua construção, como no município de Turi-assú 

onde o próprio Juiz de Paz, através dos poderes e 

regalias inerentes ao seu cargo, manipulou a 

formação das Companhias do Município a seu bel 

prazer, não cumprindo – supostamente - o que rege 

a Lei de 18 de agosto de 1831, arbitrando em 

interesse pessoal e conseqüentemente abusando do 

poder que lhe foi concedido, onde o dito juiz fez 

“confusões” administrativas, reunindo pessoas não 

                                                 
112 APEP, Códice 915.Ofício da Câmara muncipal Santarém, 08 de maio de 1832, enviado a José 

Joaquim Machado de Oliveira Presidente da Província. 
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identificadas, impossibilitando, portanto, um 

maior controle dos “alistados” por parte da 

Corporação, como é notório no documento que segue, 

 

 

Na qualidade de Capitão dos Guardas Naciones desta 
Freguesia de Turiassú convem-me participar a V.Exª todas as 
novidades, que hover na Companhia, por isso levo ao 
conhecimento de V.Exª as duas petiçoens com os despachos do 
Juiz de Paz, desta mesma Freguesia, inclusas as certidoens 
passadas pelo cartorio. 
 No dia 17 de fevereiro deste anno o Juiz de Paz reunio aqui 
o Conselho de Qualificação, para cumprir com o disposto na Lei de 
Creação das Guardas Nacionaes, no capitulo 2ª artigo 16; este 
conselho já foi compostode varios membros, procedeu o 
alistamento,  em pussoas avulças que eu ainda hoje ignoro quem 
sejam, não se tirou filiação como no 1º requerimento se verá na 
certidão, e athe algumas praças com os nomes mudados, como seja 
Jose Francisco de Figueiredo Raposo, apenas acho na lista que me 
foi enviado Jose Raposo e Francisco Alves, agora Francisco Galeto 
Filho / este dois indiviuos foram Milicianos  da extincta 2ª 
Companhia de Milicianos destra povoação, assim como outros que 
não estão nas circunstancias de serem Guardas Nacionaes,, por não 
terem domicilio certo, sendo est o motivo de o serviço andar 
atrazado e sem remeça. 
 A necessidade de se criar o Juri de revista é grande para se 
conhecer de similhante illegalidades, o referido conselho tambem 
deu baicha do Furriel da Companhia, e a quatro Cabos, ficando a 
Guarda Nacional sem culpa ou motivo algum ao que nãofoi ouvido; 
deliberou mais o mesmo conselho passar para reserva o Tenente da 
companhia, sendo elle um dos membro do Conselho, achando-se 
naquelle tempo encarregado do commando da companhia, por me 
achar no emprego da administração do Dizimo desta mesma 
povoação, e ser preciso sair em cobrança, e esta delligencia do 
conselho não fui hovido. 
O que tudo levo ao conhecimento de V.Exª me esclareça o que 
devo obrar.113   

 
                                                 
113 APEP, Códice 905. Ofício de Manoel Fellipe Ribeiro Capitão das Guardas Nacionais de Turi-

assú enviado a José Joaquim Machado de Oliveira Presidente da Província. Turi-assú 13 de março 

de 1833. 
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Independentemente da real 

intencionalidade destes agentes, percebe-se que à 

medida que os mandatários locais – fossem eles 

ligados ao governo ou não, no caso da Província 

Paraense, de comerciantes remediados e 

proprietários de terras - fortaleciam seu controle 

de ocupação dos postos, então a ocupação destes 

fazia com que a Guarda Nacional assumisse a 

condição de mais um meio de formação de uma elite 

local, constituindo-se em ferramenta de domínio de 

classe114, passando a definir as eleições locais. 

Ao fazer ou indicar nomeações para os postos mais 

altos da hierarquia expunham a Guarda Nacional 

destituindo-a de seu objetivo primeiro: o de 

manutenção da ordem interna. 

“Mas, manutenção da ordem interna sob que 

ótica?” A dos mandatários locais fiéis ao Império 

ou a da segmentação que se insubordina e vê na 

insubordinação, e também na deserção, um mecanismo 

de ordenamento de sobrevivência e de se inserir na 

vida social e política da Província. 

Os parâmetros acerca da deserção na 

Guarda Nacional, que sem dúvida marcaram os 

caminhos da história paraense, levam em 

consideração o porquê deste tipo de atitude. 

Portanto, não se pode deixar de salientar as 

circunstâncias que provocavam as ditas deserções, 

                                                 
114 Destacando-se a descentralização político-administrativa promovida pelo ato adicional 1834, 

que fortaleceu ainda mais o poder de decisão do presidente provincial e de lideranças locais. 



110 

agudizadas através do processo de contestação ao 

regime Provincial vigente, denominado aqui 

Movimento Cabano115 e onde se nota que foram 

atribuídos a tais pessoas (desertores) adjetivos 

como facínoras e malvados segundo a ótica 

dirigente, atribuindo-lhes mas a responsabilidade 

da falta de “ordem e sossego”. Além da deserção em 

função da contestação ao governo, esboçou-se uma 

outra forma de resistência desta contestação: uma 

tentativa de se inverter a situação colocando a 

Capital da Província sob “cerco”, através da 

abordagem e desvio de navios carregados com 

gêneros alimentícios, no intuito de tentar 

desabastecer a cidade como forma de se pressionar 

as autoridades. Tais atitudes mostrando que estes 

sujeitos atemorizam a população e evidenciando de 

sua parte ainda um profundo conhecimento da 

geografia local, o que pode ser visualizado no 

documento que segue. 

                                                 
115Entende-se que a Cabanagem foi um movimento revolucionário, com uma massiva participação 

dos diversos setores das classes pobres e trabalhadoras e de segmentos sociais oriundos das classes 

remediadas e enriquecidas, onde cada segmento possuía objetivos específicos. A Cabanagem, 

portanto, faz parte de um movimento, político-revolucionário, em que as forças envolvidas não se 

constituíram monoliticamente e nem constituíram um programa político único havendo diversas 

“Cabanagens” dentro da Cabanagem, conforme as aspirações políticas e sociais dos diversos 

setores envolvidos no movimento: senhores e escravos, fazendeiros, agregados e roceiros, índios e 

tapuios - entendendo-se por tapuio aquele índio aculturado, destribalizado, fato este ocorrido na 

Amazônia desde o período colonial que hoje podemos chamar de ribeirinho – e toda gama de 

homens livres e libertos pobres e mestiços. Os cabanos lutavam contra os segmentos sociais 

tradicionalmente ligados à estrutura de poder desde a época colonial geralmente portugueses que 

ocupavam bons cargos civis e militares no governo provincial, constituído, também, por 

comerciantes e proprietárias rurais bem sucedidos economicamente.  
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“Hum magote de desertores facinerosios rompendo daqui 
embarcado, dirigi-se ao encontro de varias embarcações que do 
interior conduzem generos alimenticios, e cuja navegação hé mais 
fraquente neste periodo, e em a monte de 20 do corrente, começou 
a asslatal-as, e a roubal-as, assassinando terrivelmente a alguns 
brazileiros adoptivos, e portugueses que vinham nas embarcaçõens, 
e cometendo outros actos em vingança, e desafronta, dessão aos 
malvados da sedição de agosto, e por que para este fim irão 
mandados por este Governo”. 

Prosseguirão elles nestes attentados em tres noites 
consecutivas, sem se afastarem das agôas desta capital onde huma 
immencidão de ilhas e escondrijos os punha a cuberto das 
tentativas  que mandei emprehender para os capturar, e mais estes e 
conhecedores do rio poderão iludir estas deligencias, e agora se 
encontram para o Amazonas, continuando a roubar e a massacrar 
quantos encontram, e por em alarme todas as povoações que ficam 
emvia. 
 hem de haver imidiatamente destinado forças contra 
semilhantes facinorosos fiz as mais instantes recommindaçõens a 
todas authoridades territoriais para tomarem medidas contra isso, e 
cooperarem para a sua apreenção, pondo em igualmente em 
seguimento delles ligueriras embarcaçõens, armadas que quando 
não os possa prender ao memos os afugentarão. 

Excepção deste acontecimento, e da revolta da Comarca do 
Rio Negro, em todas as mais partes do interior da Provincia há 
socego, e boa ordem, seguindo as recentes participações que hei 
tido.116

 

 

Podendo ser observada sua dimensão e 

conseqüências neste termo, destacando-se 

principalmente a carência de alimentos, armas e 

cartuchos, mostrando também as condições precárias 

de funcionamento, por fim a desterrada morte do 

                                                 
116 APEP, códice 901, Palácio do governo do Pará (sem data precisa, podendo apenas ser 

evidenciado o período em função de estar expresso o nome do presidente de província na 

correspondência – 1833 / 1834). Ofício de Bernardo Lobo de Souza enviado ao Ministro e 

Secretário d’Estado dos Negócios de Justiça.  
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filho do Marechal Campos Roiz que é comparada aos 

desmandos verificados na Província Paraense e que 

elimina um herói, como agora se vê, 

 

 

Acuzo haver recebido os officios de V.Exª, de 29 deo mez  
findo e 1 do corrente, e por hum delles fico intelligenciado da 
dolorosa catastrofe da cidade digna de melhor sorte , e das 
promptas providencias que V.Exª, tem dado as minhas requisições 
para a defesa deste ponto, a pressão dos malvados tendo-se-me 
apresentado o capitão falcão com a força de seu comando e o 
Alferes do btalhão 5º José de Salles, que emmediatamente fiz 
marchar para Marajo-Assu com 80 homens a bater alli um grupo 
delles chegados da cidade em duas canoas artilhadas com fardas do 
saque , estou a espera do resultado, que estou serto será a nosso 
favor com a ajuda de Deos. 

Faz-se preciso que V.Exª remetta sem falta 140 armas, e 
caruxame que puder, por que o Major commandante das Guardas 
do Equador me requisita com instancia o forneça de hum e outro 
artigo, visto ter ordem de por-se em Armas, e mesmo porque tenho 
que bater as Villa sublevadas, o que vou por em pratica, tendo-se 
alem disso reunido-se muitos dos habitanetes para o serviço os 
quais se acham desarmados, e V.Exª não pode duvidar o quanto 
terão em vista esse ponto cuja invazão  hé de funesta consequência 
por falta de mantimentos e os nossos poderão exprimentar, portanto 
pela segunda vez insisto pela remessa das armas e cartuxame que 
acima requisito a V.Exª. 

Hé muito necessario que V.Exª tome em consideração o 
fornecimento das farinhas , artigo este que começa a exprimentar 
falta por não ser  .................  identico desta lavoura, e ter 
....................  concorrido a porção de gente que V.Exª não ignora. 

Lembra-me dizer a V.Exª que como temde ir uma 
embarcação a Marajó segundo me consta, seria acertado que nella 
se remetesse armas com porção suficiente de cartuxame ao Major 
supradito das Guardas Naciones do Equador para irem bem 
acondicionadas, e nescicazo as 100 restantes virem para cá com 
cartuxame que sem elle, e sem as armas, nada se pode fazer; por 
que 5 ou 6 mil cartuxames, não hé munição suficiente, como V.Exª 
milhor sabe do que eu. 
V.Exª me faz a honra comuncar da perda do Sr. seo filho, que Deos 
o tenha em gloria como hé de crer, se V.Exª perdeo um filho, o 
Brazil hum hroe, hum afamado guerreiro, e desta rezoltou o 
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dezastre do mafadado Pará; desculpe V.Exª se atento asua modestia 
e se falto o decorro de subdito117.      

 

   

A questão da deserção se tornou um grande 

problema para a Província Paraense (sob a ótica 

legalista), pelo fato dela se fazer em vários 

graus dentro do quadro hierárquico das Guardas 

Nacionais. Visualiza-se bem a situação no 

documento transcrito abaixo, onde se observa o 

alto índice de deserções inclusive dentro da 

oficialidade e a “periculosidade” dos mesmos 

(desertores) visto que, “levaram consigo o 

armamento pelo qual eram responsáveis”, 

 

 

 “Remetto a V.Exª a relação dos praças disertoras nesta 
Villa, huns antes do embarque e outros já depois fugirão para terra 
e todos forão armados de modo a se ajuntar com os malvados, por 
isso partecipo a V.Exª afim de mandar providencias a segurança 
das armas, e o mesmo tenho receio eu aqui quando for acasião de 
minha sahida não me tardem fazer o mesmo.118

 

Nº Posto Nome 

                                                 
117 APEP, CÓDICE 852. Ofício de Antonio Lacerda Chermont enviado a Marechal de Campos 

Manoel Jorge Roiz. Santa Ana 12 de setembro de 1835. 

118 APEP, Códice 903. Ofício do Capitão Manoel Ribeiro ao Marechal Jorge Rodrigues 

P.P.Cametá 23 de novembro de 1835.  
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1 Cappam Atanazio Ferreira Ribeiro  

2 Tente Felipe Ferreira Ribeiro  

3 Fonte Raimundo da Silveira  

4 Cabo Manoel Pereira  

5 Soldo Manoel Deogenes 

6 “ Arcangelo Ferreira Ribeiro 

7 “ Francisco Antônio 

8 “ Domingos de Gusmão 

9 “ Manoel Soares 

10 “ Antonio da Cruz 

11 “ Selestino Leandro 

12 “ Rafael Antônio 
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13 “ Domingos Lial 

14 “ Izidoro Jose 

15 “ Antonio Jose Correa  

16 “ Antonio Viana  

17 “ Jose da Rosa       

18 “ Antonio Pereira   

19 “ Francisco Jose Roiz 

20 “ Antonio Manoel  

21 “ Serilo  

22 “ Florentino da Silveira 

23 “ Ladislau Francisco 

24 “ Dezederio 
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25 “ Nazazo Francisco  

26 “ João Rafael  

27 “ Izidoro Jose  

28 “ Bernardo da Costa 

29 “ Victorino Lopes  

30 “ Jose Quirino  

31 “ Domingos da Costa  

32 “ Felipe da Costa 

33 “ Lourenço da Costa 

 

 

Observa-se outro ponto de apoio 

aglutinado à deserção dos membros da Guarda 

Nacional, que é justamente a união destes a 

tapuios e escravos fugitivos e libertos que, 

grosso modo, juntamente com gentios e homens 
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livres pobres dos núcleos urbanos, compõe parte 

significativa do Movimento Cabano, ou seja, 

sujeitos que, de uma maneira ou de outra, foram 

oprimidos pelo sistema e se identificam com os 

Cabanos nas suas reivindicações e críticas ao 

poder. 

 

 

Hoje mesmo recebi officio do Tenente Commandante da 
Companhia do 1º Batalão de Pernambuco destacado em Sores de 
26 do andante em que me comunica andarem por aquelle Destricto 
algumas quadrilhas de cabanos unidos a desertores e escravos 
fugidos prahiandos insultos; e tendo elles mandado deligencias foi 
batida uma dellas com uma das quadrilhas no mesmo dia 26, 
composta de 16 a 20 homens comandada por um desertor do 
mesmo Batalhão, aonde ouve seu fogo, morrendo um indio que era 
guia da deligencia, e dois soldados feridos levemente, sem contudo 
a deligencia poder tirar fructo por ser já tarde, e elles fazendo fogo 
retiraram-se para os matos; e nesta ocasião faço marchar uam 
escolta de 20 praças para se ajuntar com a força de Soures e azerem 
por aquelle destricto uma exploração a ver se consigo a exploração 
de taes malvados.119

 

 

Tamanho índice de deserção pode ser 

observado com a disseminação desta por várias 

partes da Província, incluindo-se 

consideravelmente neste momento a participação 

indígena direta e bipolar no processo, onde se 

percebe em um primeiro momento o auxílio dado por 

                                                 
119 APEP, Códice 853. Marajó 29 de dezembro de 1836. Ofício de João Carneiro siqueira Major 

Comandante enviado a Francisco de souza soares D’Andrea Presidene da Província.  



118 

índios às tropas legais, mas em um segundo momento 

vê-se que, por sua vez, interagem junto ao 

Movimento Cabano. Neste caso, visualiza-se 

particularmente a participação de um índio dentro 

do quadro de oficiais da Guarda Nacional que, 

segundo documentação inclusa, é apoiador “de tudo 

quanto é malvado” transparecendo, portanto, ao 

contrário do que afirma Domingos Antônio Raiol, 

considerável elaboração intelectual “... , tenho 

mais a levar ao conhecimento de V.Exª que o 

commandante do Districto de Joanes é hum homem 

indio de nome Jose Botelho da guarda nacional, não 

sabe ler, e nem escrever e tem dado prova  de que 

é apoiador de tudo quanto hé malvado120 ...” O 

índio José Botelho infiltra-se na Corporação para 

melhor tirar proveito de sua patente e auxiliar 

sua real causa - a Cabana, bem como segmento da 

população que é contrário às atitudes tomadas pela 

Guarda Nacional em função por exemplo, da 

obrigatoriedade do chamamento ao serviço 

ordinário, fazendo com que este segmento da 

população simpatize com aqueles contrários à ordem 

legal, 

 

Tenho ao levar ao conhecimento de vossa Exª no garape 
grande na Villa de Sorês sob a dereção do Tenente Coronel e 
Commandante em chefe de expedição ao Marajo, Joaquim Jose 

                                                 
120 Arquivo Público Estado do Pará. Códice 853. Correspondência de Antônio D’Andrade para 

Francisco José Soares D’Andrea. Presidente da Província. Quartel da Vila de Sôres no Marajó 

1836. 
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Luiz de Souza, e como tive noticia de que aquelle commandante 
fôce chamado para a Capital , ignorando eu aquem devo fazer as 
participações das novidades que há o ocorrido, por isso tomo a 
deliberaçao de participar a V.Exª , que tenho tido frequentes noticia 
de averem nesta ilha deferentes quadrilhas de cabanos formadas 
por desertores e escravos fugidos, e muito tem-se verificado; 
porque tenho mandado duas patrulhas compostas cada huma de 
deis praças huma para Joanes e outra para Monçarais, por 
requisições de o commandante daquelle Destricto para prenderem 
alguns moradores que os não queriao obedecer ao chamado para o 
serviço, como ate baterem alguma matas que constavam averem 
alguns desertores a mucambados; e tenho a patrulha que foi para 
Joanes regriçado por nenhuma empreza ter feito, teve no dia 26 
pela quatro horas da tarde depois de paçarem o garapé denominado 
Julim sofrido um ativo fogo de guerrilhas onde foi morto um indio 
que vinha em companha da tropa e feridos dois soldados, cujos 
Malvados seguirao a patrulha ate a mata contignas a Salva Terra, e 
logo que tive participação desse acontecimento mandei no seguinte 
dia reforçar a escolta com mais deis praças, e seguir a em corporar-
se com aque achavasse em Monçarais e chegando a mencionada 
escolta ao Destricto de Joanes encontrarão em um casa seis 
endeviduos do mesmo destacamento que tao bem avião achado-se 
no dia antecedido nas Guerilhas e destes foram mortos quatro e 
dois pozeram-se em fuga cuja, tropa foi em dereção a Monçaraes 
com ordem minha de acharem-se neste ponto no dia trinta do mez 
findo, he atte o presente não hé chegado; hoje cabo de receber 
denuncia por hum preto velho que no dia 28 do passado mez avia 
encontrado na fazenda Conceição uma patrulha de homens 
armados, todos montados, e que excedia o nº de trinta, examinando 
pelos caminhos de Tucuman e Guajará, exzaminando do segundo 
preto se tinha encontrado, ou visto por ali, passar outra escolta que 
dessia para Joanes e muito se conforma ser verdade por que foi 
presenciado por ali passar purção de gente armada..121

 

 

Aliado ao fato de haver parte da 

população que não apoiava tais atitudes da 

legalidade, como a de “prenderem os moradores que 

                                                 
121 APEP, Códice 853. Ofício Antonio D’Andrea tenente comanante enviado a Fancisco José 

Soares D’Andrea Presidente da Província.  
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não queiram obedecer ao chamamento para o 

serviço”, outro fato necessariamente tem de ser 

levado em consideração, e que é justamente a falta 

de pessoas aptas ao serviço ordinário segundo os 

padrões mínimos de qualificação (verificando-se no 

documento incluso o grau de preconceito expresso 

pelo Juiz de Paz, com relação a este segmento da 

população inapta a prestar o serviço ordinário, 

excluindo-os da qualidade de homens, 

classificando-os apenas como tapuias), que a 

própria legislação imperial exigia122 podendo ser 

observada tal circunstância antes mesmo do 

Movimento Cabano123, como mostra o trecho abaixo, 

 

 

... Poucos dias há que me recolhi a este districto, aonde me 
acho exercendo emprego de Juiz de Paz / na falta de homens / e 
achando alguma coisa atrazada ocumprimento, ou execução de 

                                                 
122Artigo 10º. Serão alistados para serviço das Guardas Nacionais nas cidades do Rio de Janeiro, 

Bahia, Recife, Maranhão, e seus respectivos termos: 

1.  Todos os cidadãos Brazileiros, que podem ser Eleitores, contando que tenham menos de 60 

annos de idade e mais de 21. 

2.  Os cidadãos filhos famílias de pessoas, que tem a renda necessária para serem Eleitores, 

contando que tenham 21 annos para cima. 

Em todos os outros Municípios do Império serão alistados: 

1. Os cidadãos que tem voto nas eleições primárias uma vez que tenham 21 annos de idade até 

60. 

2. Os cidadãos filhos de famílias que tem a renda necessária para poderem votar nas eleições 

primárias, contando que tenham mais de 21 annos de idade para cima.  

123 Período que compreende o maior índice de deserção. 
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algumas Leis, como ad´18 de agosto do anno proximo passado que 
diz respeito a organização das Guardas Nacionaes deo lugar eu no 
dia 20 do corrente mez desse principio a execução a que a mesma 
me imcombe: mais encontrando a enorme falta de cidadãos 
proprios, e marcados na referida Lei / como V.Exª vera pela acta 
inclusa / não posso cumprir nem ao menos o artigo menor. Este 
Districto Exmo. Senhor todo he cituado de Tapuias, quallidade esta 
homana, que não sepode contar com ella para acção alguma 
publica; nem so pela estupidez, q.˜ os cobre, como por que em 
todo, e por todo estão arredados dos requisitos determinados na 
Lei: a mais que ponderar a V.Exª, que dos mesmos cidadãos 
mencionados na Acta, quatro estão embaraçados, sendo João Jose 
Gomes Suplente do Juiz de Paz = Manoel Jose Gomes escrivão do 
Juiz de Paz = o Alferes Lima Fiscal das Rendas Nacionaes neste 
Districto, e este humilde subdito de V.Exª em Juiz de Paz, vem por 
consequencia a poderem servir os outros quatro, e destes mesmos 
dous estão na razão de entrarem so mesmo no serviço de reserva; 
por tais motivos aqui ponderados so mesmo me resta o recurso das 
sabias ordems de V.Exª para me servir de Governo124. 

 

 

Em virtude desta rarefação de pessoas 

aptas ao serviço ordinário, uma saída encontrada 

para se amenizar o quadro de insuficiência de 

homens para compor as forças legais, foi a 

introdução de parte da população indígena na 

própria Guarda Nacional – fato este que nos remete 

ao exposto, quanto à participação bipolar de 

indígenas neste processo de deserção, acentuado no 

período inicial da Cabanagem – sem deixar mais uma 

vez de evidenciar uma outra vertente: a imagem que 

                                                 
124 APEP, Códice 915. Ofício Domingos Rabello de Figueiredo Juiz de Paz enviado a José 

Joaquim Machado de Oliveira Presidente da Província, Monforte 26 de junho de 1832  
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se tem da participação indígena junto à 

legalidade, que se traduz através de um caráter 

mercenário, procedimento este que se repetiu desde 

o período da Colonização. Apesar do fato – como já 

foi dito - de que as negociatas tiveram pouco ou 

quase nenhum valor monetário porque se faziam por 

meio de “brindes”, como panos de algodão e 

ferramentas - segundo os padrões sócio-econômicos 

europeus da época. Um outro ponto a ser discutido 

é a atuação da Guarda Nacional como elemento 

civilizador pois, segundo ofício enviado a 

Bernardo Lobo de Souza, Presidente da Província, 

por João Pedro Pacheco, a Guarda Nacional, ao 

alistar tal comunidade indígena, ajudará muito 

para torná-los civilizados sem no entanto, armá-

los com mosquetaria, evidenciando o preconceito e 

a desconfiança pela qual eram vistos os habitantes 

da região. Indica até que o “homem branco” se 

dispôs a civilizar este segmento social, tornando-

se relevante neste momento, a percepção de que o 

índio sob controle, pode ser utilizado como membro 

da Guarda Nacional, em função de se tornar o 

último recurso em um lugar onde não houve 

contingente humano valorizado – disponível – de 

acordo com a legislação que criou a Guarda 

Nacional.  
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Tenho perante officio de V.Exª firmado em 7 de Janeiro e 
recebido a 15 Junho do corrente anno, ao qual respondo com 
aquella circunspeção  e acertadas providencias indicadas pela 
madura ponderação de V.Exª: eu so prezo em obedecer aos meus 
superiores, como a V.Exª de quem me honro de ser sudito. Depois 
de novembro do anno p.p. acomodei os animos das desordens que 
tiverão lugar Brasileiros e Europeus tendo por resultado morrem 
assassinados e saqueados pelos Muras dous destes, emandados 
fuzilar pelo Juiz de Paz dous daquelles sussitando-se por esse 
procedimento huma grande revolução, que teria consequencias 
funestas, anão eu acudir pessoalmente e acomodalos, porem agora 
me consta que na maloca do Mura Pantaleão roubarrão da canoa de 
Jose Baratinha huns 200 $ , nesta parte sinegue V.Exª que vou 
pessoalmente aditta maloca, ei trazellos em virtude de unção da 
palavra, ao conhecimento dos meus deveres, e quando nada consegi 
por estes meios prodentes e por não ter homens, em ultimo recurso 
lançarei mão da nação Mundurucu de quem os Muras por antipatia 
tem um temor pannico: solicitarei os principais mundurucus, que 
compareça, perante V.Exª:  o brindi que  elles mas prezão são 
panos de algodão, e ferramentas. Concorrerá muito para a 
civilização da mesma nação formallos em guardas nacionaes, sendo 
armados com armas de seu uso, isto hé arcos, flexas, e nunca 
usarem de nossa musquetaria. He o que tenho a dizer a V.Exª o que 
mais justo de lhe convir a Patria achara sempre prompta a minha 
obediencia : Sendo da mesma primeira, e mais efficaz consideração 
ser com todo orespeito eestima..125

 

 

Até ao presente momento, já se comentou 

entre outras coisas, acerca do processo de 

deserção agudizado pelo Movimento Cabano, suas 

aglutinações e posicionamentos, tais como a 

associação entre soldados, tapuios, negros 

fugidos, índios, e a maneira como parte da 

                                                 
125 APEP, Códice 854. Ano de 1834. Ofício de João Pedro Pacheco enviado ao Presidente da 

Província Bernardo Lobo de Souza. 
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população paraense via a Guarda Nacional e como a 

mesma se posicionava mediante a população, 

buscando-se estabelecer o porquê de homens de 

patentes distintas desertaram e adentraram no 

Movimento Cabano. 

Uma dos fatores preponderantes para se 

responder a este questionamento na verdade já foi 

explicitado no capítulo II deste ensaio, o que se 

fez através da deserção do Guarda Nacional de 

baixo escalão em função de sua sobrevivência e da 

de sua família, devido à não remuneração dos 

serviços prestados à Corporação, pois o perfil 

corrente deste cidadão-soldado é a de um sujeito 

ligado à sua lavoura e sua família e sem poder 

exercer seus serviços diários o que lhe tornava 

praticamente impossível a sobrevivência. 

Mas um outro ponto tem d ser observado, 

pois a deserção não se fez apenas em função de 

sobrevivência digamos alimentar, e não se 

restringiu ao Guarda Nacional subalterno. Muito 

pelo contrário, a deserção se fez presente dentre 

a classe dos oficiais, deserção esta que se 

apresenta, não como um ato ilícito sob a ótica 

não-dirigente, mas sim como uma forma de 

resistência a um sistema que não “dava” meios para 

este oficial inserir-se politicamente na sociedade 

a nível provincial. 

Portanto e mister perceber-se através da 

pesquisa documental que estes Guardas Nacionais, 
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oficiais ou não, desertaram e lutaram junto ao 

movimento Cabano por uma questão de sobrevivência 

física e intelectual, pois viram no movimento um 

mecanismo de contestação da autoridade provincial 

e a maneira de se introduzir na política local. 

Tal argumentação pode ser verificada 

através de documentos como o que segue, onde o 

comandante da Guarda Nacional no Município de 

Bragança - Manoel Gomes - solicita ao Presidente 

da Província - Francisco José Soares D’Andrea - 

auxílio imediato e ao mesmo tempo esclarece o 

porquê de tamanha inquietação. O mesmo relata a 

atuação de um oficial desertor, Agostinho de 

Souza, que pretende subjugar as autoridades 

locais, dominar a região, estabelecer-se como 

governante destes povoados e impregnar a cabeça do 

povo com suas idéias de uma vida melhor”. Fatos 

semelhantes a este – onde oficiais da guarda 

nacional desertam e agregam ao seu redor 

seguidores com intuito de alterar a ordem 

estabelecida e se fazer ver e ouvir em prol de uma 

“vida melhor”- processam-se em, pelo menos, dois 

outros lugares da província paraense: Santarém e 

Ilha do Marajó126. 

 

 

                                                 
126 Códice 915 e códice 853 respectivamente. 
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Tenho o dever de participar a V.Exª que em data de 15 do 
corrente tive a honra dirigir-me a V.Exª e como naquella ocasião 
pouco tempo me restava por ter a poucos dias sido empossado no 
comando de minha respectiva companhia de que os malvados 
haviam me demitodo para milhor poder pôr em pratica seus 
projectos, não pode fazer ver a V.Exª a necessidade que há aqui de 
praças e de nunição de polvora e Ballas; e por me lembrar que 
igualmente as autoridades respectivas desta Villa terão já feito ver 
a V.Exª  este indispensavel socorro, para coadjuvarem aos Guardas 
Nacionaes es que a mexes jazem em actual serviço para conservar 
o socego publico e livrarem este territorio do Malvado 
Comandante Geral Agostinho de Souza Moreira que infelizmente 
foi um dos nossos que é o chefe maior deles e que por vezes tem 
tentado de acabar com as autoridades e mais pessoas de conceito, 
para juntos com os seus dominar os aredores e estabelecerem como 
governante destes povoados, se me permite a liberdade  V.Exª  tem 
que da um fim nestes homens que querem tomar o poder de vossas 
maos e impreginar a cabeça da gente com suas ideias de uma vida 
melhor, por isso rogo a V.Exª queira dignar-se mandar para aqui 
quantas praça puder e munição para bem se poder restabelecer a 
ordem q˜. se acha transtornada unicamente pelos rebeldes 
malvados partidistas do referido comando geral de Moreira 
morador no rio Guamãn de donde se receia prover mal a esta Villa. 

Sirva-se. 
V.Exª dar-me suas ordens para sua execução, de mas 
.................... jurar minhas obrigações conforme V.Exª for 
servido.127

 

 

E é em cima destas proposições arroladas 

ao longo deste ensaio que se constituiu à Guarda 

Nacional na Província Paraense. 

 

 

 

                                                 
127 APEP, Códice 905. Bragança 1836. Ofício de Manoel Gomes Capitão Comandante das 
Guardas Nacionais a Francisco Soares D’Andrea Presidente da Província. 
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Considerações Finais. 
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As reflexões contidas neste ensaio 

representam parte das tensões que se constituíram 

no interior da sociedade paraense da primeira 

metade do século XIX, pois compreende-se que a 

“realidade e a verdade” são categorias construídas 

pelos sujeitos sociais em função das 

especificidades do momento, elaboradas através das 

narrativas dos envolvidos em embates políticos do 

período.  Neste sentido, não se teve a pretensão 

de estabelecer uma interpretação total das tensões 

sociais que se formaram na sociedade Paraense 

neste período, já que todo historiador tem acesso 

a uma parcela do passado. Em função disto, entrou-

se em contato com uma gama de documentos que 

sinalizaram as dinâmicas e tangenciamentos 

históricos na Província Paraense. 

Os debates giraram necessariamente em 

torno de alguns eixos, dentre os quais, 

obviamente, a Guarda Nacional e a Constituição 

desta na Província envolta nos conflitos políticos 

da região, pontos essenciais para se perceber as 

relações entre estes sujeitos na sociedade 

paraense da primeira metade do século XIX. 

Com efeito, referenciais desdobraram-se 

de forma a margear os extremos da periodização 

como também da própria problemática da 

dissertação. Desta forma, alguns aspectos se 

transformam em pontos de articulações centrais em 

toda a dissertação: a criação e a legislação da 
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Guarda Nacional, a constituição de fato desta na 

Província, as dificuldades e particularidades 

inerentes à região e sua geografia e, o que vem a 

ser princípio fundante deste trabalho, a 

insubordinação e deserção. Contudo isto não quer 

dizer que foram analisadas todas as dinâmicas e 

dimensões possíveis que envolveram a dissertação 

“A Guarda Nacional na província Paraense: 

representações de uma milícia para-militar (1831 / 

1840)”, diálogos múltiplos existem, coube aqui 

esboçar uma possível vertente que se traduz em 

perceber “Por que tais sujeitos sociais – Guardas 

Nacionais – desertaram e adentraram no Movimento 

Cabano?” 

Com efeito, em função de uma considerável 

pesquisa documental e do trabalho aqui findado, 

perceberam-se dois motivos que se tornaram 

básicos, porém distintos, para fazer compreender o 

porquê de tal atitude.  

Primeiramente – o que na verdade está 

explícito ao longo do segundo capítulo – a 

deserção em função do perfil destes sujeitos 

sociais transludindo indivíduos desvinculados da 

vida militar, por esta não fazer parte de seu 

cotidiano de homens nascidos e criados junto à 

lavoura, diga-se, remetendo-nos a indicação de que 

este segmento popular expressou autonomia 

suficiente para estabelecer parâmetros e discernir 

acerca do que vinha a ser seu modo e objetivo de 
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vida: o sustento seu e de sua família. 

Evidenciando que a deserção, neste contexto, – 

mais evidente dentre os Guardas Nacionais de 

patentes subalternas – se fez por uma questão de 

sobrevivência. 

O segundo motivo está vinculado em um 

outro plano – o do domínio do poder – diretamente 

ligado, via de regra, ao oficialato onde esta 

parcela desertora esteve direcionada intimamente 

em função de suas pretensões de inserção na 

política local ou até mesmo de domínio dela. 

Em conformidade com isso, apreendeu-se 

que tanto a insubordinação quanto a deserção se 

tornaram um mecanismo de “resistência” e também um 

grave problema (sob a ótica legalista), passível 

de análise enquanto processo histórico podendo ser 

visualizada nesta direção, a disputa de poder por 

parte dos “integrantes” desta sociedade, uma vez 

que estes requeriam o poder – por intermédio de 

cargos públicos – passando a sere percebidos como 

um problema à ordem “estabelecida”. 

Entretanto, envolto nestes diálogos 

esteve a cidade, palco dos confrontos em prol do 

domínio do poder, aparecendo a mesma pensando-se 

no espaço citadino provincial da primeira metade 

do século XIX, que as páginas deste texto 

procuraram perceber, apresentando-a de forma 

necessária para que se pudesse observar as 
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concepções que os sujeitos sociais edificavam em 

torno das temáticas deste trabalho.  

Através da documentação veio à tona a 

complexidade das relações que se estabeleceram na 

Província Paraense quando se fala em Guarda 

Nacional, não sendo possível entretanto colocar 

poder público de um lado e soldados de outro, 

separados em blocos hegemônicos. Há disputas de 

poder entre oficiais da Guarda Nacional, críticas 

ao Juiz de Paz que através do poder que lhe é 

concedido, define e contraria rumos assumidos por 

outros homens que serviram a Guarda nacional. Além 

disso, são constantes as relações que apontam a 

falta de alimentos, de armas e de homens 

apropriados para a função de cidadãos apontados 

como aqueles que observam as leis, não praticam 

deserção, não são índios e até assumem funções 

importantes na Guarda dadas as condições 

específicas da região. 

Tomando-se como referencial esta 

argumentação, percebe-se que a possível 

transferência do poder, há muito fora entendida 

como a tomada de posse por aqueles que queriam 

ocupar outras paragens. Esta percepção foi 

imprescindível para que se viabilizassem, de forma 

mais imediata, tentativas de mudanças no seio da 

dinâmica do espaço provincial principalmente em 

meados da década de trinta, por exemplo, diante 

dos constantes ataques à “ordem pública” e das 
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medidas ainda pouco escassas, a priori, para se 

conter os diversos momentos de contestação que, 

considerados vetores da instabilidade provincial, 

culminaram no Movimento Cabano. 

Pretende-se não cometer o erro de reduzir 

o particular ao geral desconsiderando 

especificidades próprias da região e também não 

universalizar os procedimentos específicos da 

Guarda nacional da Província Paraense para todo o 

Império durante o período de sua vigência. 
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Colleção das Leis do Império do Brazil. 
 
- Actos do Poder Legislativo de 1831. 
 
- Lei de 18 de Agosto de 1831. 
 

 Crêa as Guardas Nacionaes e extingue os Corpos de Milicianos, Guardas 
Municipaes e Ordenanças. 
 
  A Regência em nome do Imperador o Senhor D. Pedro II, faz saber 
a todos os Subditos do Imperio, que a Assembléia Geral Decretou, e Ella 
Sancionou a Lei seguinte. 
 
 
Titulo I . 
Disposições Gerais. 
 
 
Artigo 1º . As Guardas Nacionaes são creadas para defender a constituição, a 
Liberdades, Independencia, e Integridade do Imperio; para manter obediencia as 
Leis, conservar ou restabelecer a ordem, e a tranquilidade publica; e auxiliar o 
exercito de Linha na defesa das fronteiras, e costas. 
Toda deliberação tomada pela Guardas Nacionais acerca dos negocios publicos é 
um attentado conta a liberdade, e um delicto conta a Constituição. 
 
 
Artigo 2º . O serviço das Guardas Naciones consistirá : 
 
 
1. Em serviço ordinario dentro do Municipio. 
2. Em serviço de destacamento fora do Municipio. 
3. Em serviço de corpos, ou Companhias destacadas para auxiliar o exercito de 

Linha. 
 
 
Artigo 3º . As Guardas Naciones serão organizadas em todo o Império por 
Municipios. 
 
Nos Municipios porém, em que o números das Guardas Nacionaes não chegarem 
a uma Companhia, ou Batalhão, o Governo e os Presidentes em conselho, poderão 
mandar reunir os Guardas Naciones delle aos de outro Municipio, para com elle 
formarem Companhia ,ou Batalhão. 
 
 
Artigo 6º . As Guardas Naciones estão subordinadas aos Juizes de Paz, aos Juizes 
Criminaes, aos Presidentes das Provincias, e ao Ministro da Justiça. 
Quando elles se reunirem no seu todo, ou em parte, nos lugares em que não residir 
o Ministro da Justiça, ou Presidente da Provincia, serão subordinados ao Juiz 
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Criminal mais antigo do lugar, e não o havendo ao Juiz de Paz mais velho em 
idade. Exceptua-se o caso em que forem mandadas pela Autoridade civil 
competente exercer serviço activo militar sob autoridade militar, caso em que lhe 
serão subordinadas. 
 
 
Artigo 7º . Os Guardas Nacionaes não poderão tomar as armas, nem formar-se em 
grupos sem ordem dos seus chefes; e estes não poderão dar estas ordens, sem 
requisição da autoridade civil, que será lida a frente dos mesmos Guardas. 
 
 
Artigo 8º . Nenhum Commandante, ou official, poderá distribuir cartuxame pelos 
guardas Naciones, salvo o caso de requisição competente; alias, será responsavel 
pelo resultado.  
 
 
Titulo II .   
 
Capitulo I. 
Da obrigação do serviço 
 
 
Artigo 10º . Serão alistados para serviço das Guardas Nacionas nas cidades do 
Rio de Janeiro, Bahia, Recife, Maranhão, e seus respectivos termos : 
1.  Todos os cidadaos Brazileiros, que podem ser Eleitores, contando que tenham 

menos de 60 annos de idade e mais de 21. 
2.  Os cidadaos filhos familias de pessoas, que tem a renda necessaria para serem 

Eleitores, contando que tenham 21 annos para cima. 
Em todos os outros Municipios do Imperio serão alistados : 
1. Os cidadãos que tem voto nas eleições primarias, uma vez que tenham 21 

annos de idade até 60. 
2. Os cidadãos filhos de familias, que tem a renda necessaria para poderem votar 

nas eleições primarias, contando que tenham mais de 21 annos de idade para 
cima. 

O serviço das Guardas Nacionaes é obrigatorio, e pessoal, salvas as excepções 
adiante declaradas. 
 
 
Artigo 11º . O serviço das Guardas Naciones é incompativel com as funções das 
autoridades administrativas e judiciarias, que tem direito de requisitar a força 
publica. 
 
 
Artigo 12º . Não serão alistados para o serviço das Guardas Naciones: 
1. Os Militares do Exercito e Armada, que estiverem em serviço activo. 
2. Os clerigos de ordens sacras, que não se quizerem voluntariamente alistar. 
3. Os carcereiros e mais encarregados da Guarda das prosões, e os officiaes de 

Justiça e Policia. 
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Capitulo II. 

Do alistamento 
 
 
Artigo 13º . Os cidadãos admitidos ao serviço das Guardas Nacionais serão 
alistados em livros de matricula, subministradas pela Camara a cada uma 
Parochia, e Curatos do seu Municipio. 
 
 
Artigo 14º . Para se fazer este alistamento o Juiz de Paz da Freguesia, ou Capella 
Curata, formara um Conselho de Qualificação, composto de seis Eleitores de seu 
Destricto mais votados, aos quais presididos pelo Juiz de Paz, fica competido 
verificar a idoneidade doscidadãos, que devem ter praça nas Guardas Nacionaes, 
e fazer o seu alistamento. 
 
 
Artigo 16º . No mez de Janeiro de cada anno, o Conselho de Qualificação 
procederá a fazer no livro de matricula geral o alistamento dos cidadãos, que 
tiverem completado a idade, e adquirido as qualidades necessarias para ser 
Guarda Nacional; e bem dos que novamente dos que tiverem adquirido domicilio 
na Parochia ou Curato, e riscara da matricula os cidadãos que tiverem 
completado os 60 annos de idade, os que tiverem mudado de domicilio, os 
falecidos, e todos os que por algum outro motivo não devam mais pertencer aos 
Guardas Nacionaes. 
 
 
Titulo III.  
Do serviço Ordinario. 
 
 
Capitulo I. 
Da classificação em listas do serviço ordinario, e de reserva. 
 
 

Artigo 18º . Finda a matricula geral, o Conselho de qualificação procederá a 
formação de serviço ordinario. 
 
A lista de serviço ordinario, comprehenderá todos os cidadãos que o Conselhos de 
Qualificação julgar que podem concorrer para o serviço habitual. 
Na lista de reserva serão tambem compreendios: 
1.  Os empregados publicos. 
2.  Os advogados, medicos, cirurgiões, e boticarios, que o requererem. 
3. Os estudantes dos cursos juridicos, escolas de medicina, seminarios 

episcopais, e mais escolas publicas. 
4. Os empregados nos trabalhos de arsenaes, e officiaes nacionaes. 
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Artigo 21º . O Juiz Criminal do Municipio, tendo recebido dos Juizes de Paz das 
Parochias e Curatos uma lista dos officiaes e officiaes inferiores das Guardas 
Nacionaes do seu Municipio, que tiverem mais de 25 annos de idade, formara em 
presença de dous outros vereadores do lugar cedulas dos nomes dos ditos 
officiaes, e officiaes inferiores, e posta em urna na casa da Camara, fara tirar a 
sorte doze jurados, os quaes presididos pelo dito Juiz criminal formarão o juri de 
Reserva. 
Nos Municipios que não houver ao menos 24 officiaes, e officiaes inferiores da 
Guarda Nacional para serem postos na urna, completar-se-a este numero com 
Cabos, e não o perfazendo ainda, com Guardas Naciones escolhidos, d´entre os 
que tiverem a idade completada, pela Camara Municipal. 
 
 
Artigo 22º . A este Juri compete conhecer por appelação das reclamações que 
versarem: 
1. A este Juri compete, sobre o alistamento, ou não alistamento, no livro de 

Matricula Geral. 
2.  Sobre a compreensão, ou não compreensão na lista dos serviço ordinario. 

Além destas atribuições,  e que adiante vão declaradas, competira tambem a 
este Juri o conhecimento das reclamações das Guardas Nacionaes, sobre quem 
recair um serviço indevido. 

 
 
 
Capitulo II. 

Da substituição e dispensa do serviço ordinario. 
 
 
Artigo 27º . Serão dispensados do serviço das Guardas Naciones, não obstante o 
alistamento, se o requererem. 
1. Os senadores, deputados, Membros dos Conselhos Gerais e Presidencias e 

Conselhos de Estado. 
2. Os Magistrados. 
3. Os cidadãos que tiverem mais de 50 annos de idade. 
4. Os officiaes de Milicia que tiverem 25 annos de serviço; e os reformados do 

Exercito, e Armada. 
5. Os empregados nas Administrações dos correios. 
Esta dispensas e quais quer outras temporarias, que sejam pedidas por causa do 
serviço publico ou particular, serão consideradas pelo Conselho de Qualificação, á 
vista dos documentos, ou razões que provarem a necessidade. 
 
 
Capitulo III. 
Formação das Guardas Nacionaes e Composição dos Corpos. 
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Artigo 32º . A repartição em seções de Companhias, Companhias e Batalhões dos 
Guardas Naciones alistados para o serviço ordinario será feita pela respectiva 
Camara Municipal, a qual os Juizes de Paz remeterão as listas do serviço 
ordinario, e de reserva, logo que o Conselho de qualificação estiver organizado. 
As Camaras fixarão as paradas das Companhias, e Batalhões, tendo attenção que 
os cidadãos da mesma Companhia sejam entre si o mais vizinho possivel. 
A repartição que for feita pela Camara, será posta em execução imediatamente, 
dando a Provincia do Rio de janeiro uma conta circunstanciada ao governo de 
tudo quanto houver determinado, e nas outras aos respectivos Presidentes. 
 O Governo, e os Presidentes examinarão se a presente Lei foi executada pelas 
Camaras; ememdaram os erros que possam haver na execução, e darão as 
ulteriores providencias, que julgarem necessarias. 
 
 
Artigo 34º . As forças ordinarias de infantaria ( companhias ), será de 60 a 140 
praças de serviço ordinario, todavia o Municipio que não conter mais de 50 a 60 
Guardas Nacionaes formara uma Companhia. 
A Parochia ou Curato o mesmo numero tambem podera formar uma Companhia. 
 
 
Artigo 36º . Cada Batalhão consistira de quatro Companhias ao menos e oito ao 
mais. 
 
 
Artigo 39º . O estado Maior de cada Batalhão será composto de: 1 Tenente 
Coronel Chefe de Batalhão, 1 Major, 1 Alferes, Cirurgião Ajudante, 1 Sargento 
Ajudante, 1 Sargento Quartel Mestre, 1 Tambor-mor ou Corneta. 
 
 
Artigo 41º . Os Municipios que não formarem Companhia completa, e que não 
forem reunidos a outros, na forma do artigo 3º, teram secções de Companhias. 
 
 
Artigo 42º . Em cada secção haverá:  
 

Ate 14 15 a 20 20 a 30 30 a 40 40 a 50 
Tenente -- -- -- 1 1 
Alferes -- -- 1 1 1 
1º Sarg. -- 1 1 1 1 
2º Sarg. 1 -- 1 1 2 
Cabos 2 2 3 4 6 

Tambores -- -- 1 1 1 
 
 
Capitulo IV. 
Nomeação dos postos 
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Artigo 51º . Em cada Parochia, ou Curato os Guardas Naciones deseguinados 
para formarem uma Companhia, ou Secção de Companhia ( artigo 41º e 42º ), se 
reunirão sem armas, para procederem, sob a presença do Juiz de Paz, a nomeação 
de sues officiaes, officiaes inferiores e cabos. 
 
 
Artigo 52º . As eleições dos officiaes se fará sucessivamente para cada porto, 
comechando-se pelo mais graduado, a escrutinio individual e secreto, e a maioria 
absoluta de votos. 
A eleição do 1º Sargento tambem se fará a maioria absoluta: os outros oficiaes 
inferiores e cabos e cabos, serão nomeados a maioria relativa. O escrutinio será 
aberto pelo Presidente, e servirão de escrutinadores dous Guardas Naciones 
propostos pelo Presidente, e aprovados por aclamação. 
 
 
Artigo 54º . A nomeação de Tenete Coronel chefe de Batalhão, de Major, e 
Ajudante de Batalhão, e do alferes Porta bandeira, se fará em uma Assembleia 
composta dos Officiaes, sargentos, e Furrieis das Companhias do Batalhão, e 
presidida pelo juiz de Paz do lugar, que tiver sido marcado para a parada do 
Batalhão. 
   
Servirão de escrutunadores nestas nomeações um official, e um Sargento, 
propostos pelo Presidente, e approvados por aclamação, as nomeações se farão a 
pluralidade absoluta de votos, em escrutinio, individual, e secreto. 
 
 
Artigo 56º . A nomeação dos Coroneis Chefes de Legião, e a dos Majores de 
Legião, será feita pelo Governo : A do Quartel Mestre e Cirurgião Mor de Legião, 
será feita pelo Governo na Corte; e pelos Presidentes em Conselhos nas 
Provincias, sob proposta dos Chefes de Legião ; A nomeação de Sargento 
Ajudante, Sargento Quartel Mestre e Cirurgião Ajudante do Batalhão será feita 
pelo Chefe do Batalhão, devendo escolher os dous primeiros de entre os officiaes 
inferiores do Batalhão : A nomeação dos Tambores será feita pelos 
Commandantes das Companhias, e a do Tambor Mor pelo Chefe do Batalhão, e a 
do de Legião pelo Chefe de Legião.  
 
 
Artigo 57º . Os officiaes que se não apresentarem fardados e promptos nas 
cidades no prazo de quatro meses, e nos mais lugares no de oito decorridos depois 
da sua nomeação, serão substituidos por outros. 
 
 
Artigo 59º . Todos os officiaes, officiaes inferiore, e cabos serão eleitos por 
quatro annos, mas poderão ser reeleitos. 
 
Este dipositovo se não entende com os Majores e chefes de legião, que são 
nomeados pelo Governo, e que servirão enquanto a prouver ao Governo, e bem 
servirem. 
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Artigo 60º . Havendo queixa , ou representação contra qualquer official da 
Guarda Nacional o Governo poderá suspender do exercicio do seu posto, por uma 
ordem motivada, precedendo audiencia ao oficial. 
Os Presidentes em Conselho tambem poderão exercer as ditas atribuições pelo 
mesmo modo devendo aprticipar ao governo a suspensão, e o motivo della, 
quando haja de durar mais de um anno. Se dentro de um anno o oficial não for 
reintegrado pelo Governo, proceder-se-a a nova elleição. 
 
 
Artigo 61º . Logo que algum emprego venha a vagar, será provido pela maneira 
acima declarada. 
 
 
Artigo 64º . Nenhum official do Exercito, nem da Armada, em atividade poderá 
ser nomeado official, ou Commandante superior da Guardas Naciones em serviço 
ordinario. 
 
 
 
Capitulo V. 
Do uniforme, armamento, e precedencia 
 
 
Artigo 66º . As armas de guerra das Guardas Naciones serão fornecidas a custo da 
Nação: e o recebimento das que forem entregues aos Guardas Nacionaes, constara 
de registro por elles assignados , os quais se foram pela maneira, que for precrita 
pelo governo. 
Os Guardas Nacionaes serão responsáveis pela armas que hoverem recebido, as 
quais serão sempre de responsabilidade da Nação. 
A conservação das armas e consertos, ficaram a cargo das Guardas naciones. As 
armas serão marcadas e numeradas. 
 
 
Capitulo VI.  
Ordem do serviço ordinario. 
 
 
Artigo 71º . O regulamento relativo ao serviço ordinario, as epocas das revistas, e 
o tempo, e o tempo que ao de durar os exercicios, será proposto pelo respectivo 
commamdante das guardas Naciones, e aprovados, emmendados, ou rejeitado no 
todo, na corte pelo governo, e nas provincias pelos Presidentes em conselho. 
 
Os Chefes poderão, em conformidade com os respectivos regulamentos e sem 
requisição particular, mas depois de haver prevenido as Authoridades civis fazer 
todas as diposições, e dar todas as ordens relativa ao serviço ordinario, ás revistas, 
e aos exercicio.  



141 

 
 
Artigo 73º . A bem de ordem do serviço, o 1º Sargento de cada Companhia 
formará um registro assinado pelo Capitão, que indique o dia em que cada Guarda 
Nacional dessa Companhia tiver prestado algum serviço. 
 
 
Artigo 75º . Todo Guarda Nacional a quem determinado algum serviço, deverá 
obedecer, ficando-lhe salvo o direito de poder perante o chefe de fazer suas 
reclamações. 
 
Capitulo VII. 
Das despezas das Guardas Nacionaes em serviço ordinario e sua administração. 
 
 
Artigo 76º . As despezas das Guardas Naciones em serviço ordinario constarão: 
1. Do fornecimento das armas de guerra, bandeiras, tambores, cornetas e 

trombetas. 
2. Do fornecimento de papel necessario para  registros, officios, mapas e 

conselhos de disciplina. 
3. Do soldo que o governo marcar para o trombetas, cornetas, ou tambores, 

quando este serviço não possa ser gratuito. 
4. Dos vencimentos e soldos dos Instrutores. 
 
 
 
Capitulo VIII. 
Da instrução das Guardas Naciones. 
 
 
Artigo 79º . As camaras e os chefes dos corpos darão conta ao Governo, e 
Presidentes do estado de instrução dos corpos; e do modo por que os instrutores 
preenchem suas obrigações. 
 
Capitulo IX. 
 
Secção I 
Das Penas. 
 
 
Artigo 80º . Os Commandantes de postos, ou Guardas, poderão empregar contra 
os guardas Naciones de serviço, as seguintes penas correcionais. 
1. Poderão fazer dobrar a sentinella a qualquer Guarda Nacional, que não tiver 

acudido ao chamamento, ou se tiver ausentado do posto, sem ordem 
2. Poderão reter presos, no corpo da guarda, ate o seu rendimento, aquelles, que 

se tiverem embriagados, ou que fizerem olarido, comettendo vias de facto, ou 
provocarem a desordens, ou violencias, sem prejuizo da remessa ao Conselho 
de Disciplina, quando pela falta comettida tenham incorrido em maior pena. 
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Artigo 81º . Independente do serviço regularmente determinado, e que todo o 
Guarda Nacional, cabo, ou inferior deve executar, serão além disso obrigado a 
montas guarda sem lhe tocar, quando o chefe do corpo assim o ordene, por 
haverem faltado alguma vez. 
1. Reprehenção simples. 
2. Reprehenção com mensão na ordem do dia. 
3. Prisão ate 5 dias. 
4. Baixa do posto. 
 
 
Artigo 83º . Serão punidos com reprehensão simples, os officiaes, officiaes 
inferiores, cabos e Guardas Naciones, que tiverem comettido qualquer infração, 
por leve que seja, ás regras do serviço. 
 
 
Artigo 84º . Serão punidos com reprehensão na ordem do dia, os officiaes, 
officiaes inferiores, cabos, e Guardas Naciones, que estando de serviço, ou em 
uniforme, tiverem um procedimento, que possa ser danoso a disciplina das 
GuardasNacionaes ou a ordem publica. 
 
 
Artigo 85º . Serão punidos com prisão, segundo a gravidade do caso, os officiaes, 
officiaes inferiores, cabos e Guardas Naciones, que, estando de serviço, se tornem 
culpados: 
 

1.De desobediencia, ou insubordinação. 
2.De falta de respeito, ou de terem dito palavras ofencivas, ou injuriosas aos 

seus superiores. 
3.De insulto, ou injurias feitas aos seus subordinados, ou de abuso de 

autoridade. 
4.De omissão de algum serviço determinado. 
5.De qualquer infração as regras do serviço. 
6.De embriaguez. 
7.De abandono das Armas, ou de seu posto, antes de ser rendido. 

 
 
Artigo 86º . Tera baixa do posto de official, official inferior, e cabo, que já 
havendo sofrido alguma pena imposta pelo Conselho de Disciplina, se tornar 
culpado dentro de seis mezes falta que motive a prisão. 
 
 
Poderá tambem levar baixa, segundo a gravidade do caso, aquelle que abandonar 
seu posto antes de ser rendido. 
O que tiver baixa do posto não poderá ser reeleito, se não nas eleições gerais. 
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Artigo 87º . Os Guardas Naciones que venderem as armas, ou outros objectos 
recebidos da Nação, serão levados a juizo competente para lhes ser imposta a 
pena, que lhe competir pelo código. 
 
 
Artigo 88º . Todo commandante de corpo, posto, ou destaamento, que deixar de 
apresentar-se a requisições feitas pelos magistrados, ou outros funcionarios, que 
tem direito de requisitar a força publica, ou que tiver obrado em requisição fora 
dos casos previstos pela Lei, será punido no juizo civil competente, no 1º caso 
com perda do posto, e 1 a 3 mezes de prisão : e no segundo com as penas do 
artigo 137 do código. 
A acusação é motivo de suspensão ate a decisão.    
 
 
Titulo IV. 
 
Capitulo I. 
Do serviço de destacamento fora do Municipio. 
 
 
Artigo 107º . As Guardas Nacionaes devem fornecer destacamento para fora dos 
seus respectivos Municipios, nos seguintes casos. 
1. No caso de insuficiencia da tropa de policia, ou de Linha, o numero de 

homens necessarios para escolta de um lugar para outro as remessa de 
dinheiro, ou outros efeitos pertencentes a Nação, ou para conduzirem os 
pronunciados, condenados ou quais quer outros presos. 

2. Para socorrer quaisquer outros Municipios da mesma ou de diversa Provincia, 
no caso de serem perturbados, ou ameaçados de sedição, insurreição, e 
rebelião, e qualquer outra comoção, ou de incursão de ladrões, ou malfeitores. 

 
 
Artigo 111º . Quando os detacamentos sairem fora dos seus Municipios por mais 
de três dias, receberão, os que fizerem parte delle, os mesmos soldos, etapas, e 
mais vencimentos que competem a tropa de 1ª Linha. 
 
 
Capitulo II. 
Disciplinas do destacamento. 
 
 
Artigo 116º . O Guarda Nacional designado para fazer parte de um destacamento, 
que recusar obedeser a requisição, ou deixar o destacamento sem competente 
autorização, será entrege a qualquer Juiz de Paz, para ser processado e punido 
como desobediente, com as penas do artigo 128 do codigo. 
 
 
Titulo V. 
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Capitulo II. 
Designação das Guardas nacionaes para função de corpos destacados. 
 
 
 
Artigo 128º . O Guarda Nacional substituido, ficará no caso de deserção 
responsãvel pelo seu substituto, durante o espaço de um anno: ficará livre porem 
se dentro do anno o substituto for preso no caso de deserção, ou ser morto no 
Exercito. 
 
 
Capitulo III. 
Da formação, nomeação, e administração dos corpos destacados das guardas 
Naciones. 
 
 
Artigo 133º . Os corpos destacados das Guardas Naciones, receberam os mesmos 
soldos, etapas e mais vencimentos, que competem aos da Linha. Os reformados 
durante o serviço, que fizerem nos corpos destacados, acumularão as pensões, e 
soldo, que receberem, com os que competir com os que ocupam. 
 
 
Artigo 134º . A Nação fornecerá fardamento, armamento, e equipamento as 
Guardas Naciones, que o não tiverem, nem meios para fazer a sua custa. 
 
 
Capitulo IV. 
Disciplina dos corpos destacados 
 
 
Artigo 139º . A Assembléia Geral destacará as recompensas, que hão de ter os 
Guardas Naciones que receberem feridas no serviço ordinario, destacado, ou de 
guerra. 
 
 
Titulo VI. 
 
Capitulo Único. 
Extinção dos Corpos de Milicias, Guardas municipais, e Ordenanças. 
Artigo 140º . Ficam extinctos todos os corpos de Milicias e Guardas Municipais, 
e Ordenanças, logo que em cada um Municipio de que forem esses corpos, se 
tenha organizado as Guardas Nacionaes. 
 
 
Artigo 141º . Os officiaes de Milicias que vencerem soldo, continuaram a 
percebe-los, os oficiaes e officiaes inferiores de linha, que atualmente se achão no 
exercicio nos corpos de Milicias, serão preferidos para serem empregados como 
Instrutores dos corpos das sua respectiva Provincias, tendo para isso a necessaria 
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habilidade. Os outros officiaes de milicia que vencem soldo, mas que não tem o 
direito de voltarem para o Exercito de Linha poderão ser empregados pelo 
Governo nos postos das Guardas Naciones cujo provimento lhe fica competindo. 
Os mais officiaes de milicias, que não vencem soldo, e os de Ordenanças, ficarão 
com as honras anexas aos seus postos, mas não serão por isso isentos do serviço 
nas Guarda Nacional , se forem alistados na conformidade da presente Lei. 

 
 

 DECRETO – De 25 de Outubro de 1832. = Altera a Lei de 18 de Agosto de 
1831, da Criação das Guardas Naciones do Império. 

 
Artigo 8º . Feita a matricula, o Conselho de Qualificação procederá a formação 
da lista do serviço ordnario, e da lista de reserva. 
 
A lista de serviço ordinario constara de todos os cidadãos inscritos no livro de 
matricula geral, que não se requerem dispensa, do dito serviço, justificando 
estarem em alguma das circunstancias a baixo declradas. 
 
§ 2º Senador, Deputado, Conselheiro, ou Ministro de Estado, Membro do 
Conselho Presidial, ou de Provincia, Vereador ou Chefe de alguma Repartição 
Publica. 
 
Artigo 12º . Os Guardas Naciones, assim de serviço ordinario, como de 
reserva, designados para formarem uma Companhia, ou secção de Companhia 
tem o Direito de votar para nomeação de seus Officiaes e Officies Inferiores, 
excepto cabos, por que estes serão nomeados pelos Commandantes das 
Companhias, tirados de suas respectivas esquadras. 
 
 

 DECRETO – De 31 de Outubro de 1832. 
 
Artigo 1º . Os Instrutores gerais das guardas Nacionaes vecerão a gratificação 
e cavalgadura marcados na tabela de 28 de Março de 1825 para os oficiaes do 
Estado Maior da 1ª Classe. 
 
Artigo 2º . Os Instrutores dos diferentes corpos tanto de cavalaria como de 
infantaria, Perceberão a mesma gratificação, tendo cavalgadura somente os de 
cavalaria , e aquelles de infantaria, a quem for expressamente concedida em 
attenção a grandes distancias que tenham a percorrer.  
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Ilustração do Uniforme da Guarda Nacional. Benedito Monteiro. História do Pará. 
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KIDDER. Daniel Parish. Reminiscências de viagens nas Províncias do Norte do 
Brasil: compreendendo notícias históricas e geográficas do Império e das diversas 
Províncias. Ed. Itatiaia; São Paulo: Ed. Da universidade de São Paulo. 1980.  
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I Fontes manuscritas copiladas. 

 

a )  Arquivo Público do Estado do Pará. 

Fontes coletadas. 

- Referentes a ofícios entre chefias de companhias, de 

companhias à Presidência Provincial, assim como da 

Província para com a corte Imperial.  

 

Códice: 852, documentos: 141,143, 160, 173, 180, 

193. 

Códice: 853, documentos: 111, 115. 

Códice: 854, documentos: 57, 94, 111. 

Códice: 875, documentos: 67. 

Códice: 876, documentos: 84. 

Códice: 888, documentos: 52, 53, 54, 64, 70, 72, 

75, 78, 84, 88.  

Códice: 899, documentos: 62, 64, 94, 154. 

Códice: 900, documentos: 108. 

Códice: 901, documentos: 34, 50, 54, 80, 84, 91, 

101. 

Códice: 903, documentos: 51, 54, 56, 60, 62, 67, 

68, 70, 80, 88, 92, 93, 94, 128. 
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Códice: 904, documentos: 16. 

Códice: 905, documentos: 48, 64, 68, 70, 78, 79, 

81, 82, 83, 89, 90, 94, 125,128. 

Códice: 906, documentos: 21, 70, 76, 149, 154, 

160, 185, 186. 

Códice: 915, documentos: 33, 35, 36, 37, 39, 40, 

41, 44, 46, 49, 50, 52, 53, 54, 57, 59, 60, 64, 

69, 70, 71, 72. 

Códice: 918, documentos: 442, 486, 508, 511, 513. 

Códice: 919, documentos: 76, 160, 187. 

Códice: 920, documentos: 08. 

 

Caixas: nº 156 ( 1851 1853 ). Documentos: 01, 05, 

07, 09, 15, 17, 21, 23, 28, 29, 30, 37, 50, 64, 

78, 118, 26, 137, 140, 142, 143, 154, 158, 160, 

161, 168, 192, 197, 198, 199, 200, 202, 204, 206, 

207, 211, 214,240, 244, 245, 250, 152, 271, 274. 

Caixas: nº 156 ( 1854 a 1855 ). Documentos:01, 02, 

03, 24, 25, 44, 45, 61, 70, 72, 76, 102, 131, 133, 

152, 155, 160, 163, 164, 171, 175, 176, 178, 191, 

203, 210, 214, 224, 225, 226, 229, 240. 

Caixas: nº 191 ( 1854 a 1859 ). Documentos:01, 02, 

03, 04, 06, 12, 16, 17, 21, 25, 54, 55, 56, 58, 

77, 80, 117, 120, 12, 146, 156, 181, 207, 208, 

232, 234, 241, 242, 264, 328, 347, 349. 
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Caixas: nº 156 ( 1854 a 1855 ). Documentos: 03, 

05, 23, 24, 29, 32, 41, 47, 49, 50, 51, 52, 53, 

56, 57, 58, 70, 73, 74, 79, 82, 85, 86, 87, 88, 

95, 96, 97, 102, 104, 115, 124, 126, 142, 162. 

Caixas: nº 218 . Documentos: 04, 05, 06, 10, 11, 

15, 16, 18, 19, 21, 22, 23, 24, 27, 33, 39. 

Caixas: nº 244 ( 1860 a 1869 ). Documentos:16, 57, 

73, 85ª - 07, 94, 95, 97, 99, 102, 103, 105 – 04, 

05, 06, 07, 09, 10, 13, 15, 16, 17, 19, 21. 

Caixas: nº 413 ( 1884 a 1889 ). Documentos:06, 07, 

11, 12, 15, 16, 18, 23,28, 46, 70, 72, 82,90, 103, 

107, 111, 116. 

Caixas: nº 425 ( 1886 a 1888 ). Documentos:18. 

 

 b)Obras raras consultadas no APEP. 

 

Coleção das Leis do Império do Brasil dos anos de: 

18 de agosto de 1831,  

25 de outubro de 1832, 

18 de agosto de 1846, 

19 de setembro de 1850, 
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c) Hemeroteca da biblioteca pública Arthur Viana 

(centur). 

 

- Jornal - 13 de maio: de maio a dezembro de 1840. 

Contendo sete edições. 
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